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O DIA DA DEFESA NACIONAL AOS OLHOS DA NAÇÃO 
 
Há quatro anos quando comecei a exercer funções como oficial divulgadora do Dia 
da Defesa Nacional ignorava completamente, tal como a maioria da população portuguesa, 
a existência deste dever militar, pelo que nunca pensaria analisá-lo e, muito menos, 
defrontando a sua estratégia de comunicação como uma forma de dar a conhecer as Forças 
Armadas. Ou seja, será realmente o Dia da Defesa Nacional, mais do que um dever 
militar, um evento de comunicação estratégica orientado para a promoção das Forças 
Armadas Portuguesas? 
Em pleno século XXI, confrontamo-nos perante um mercado sujeito à profundas 
transformações, obrigando as organizações a procurar novas soluções que cativem o seu 
público-alvo, cada vez mais esclarecido, exigente e com maior poder de decisão, que 
impõe uma relação de absoluta proximidade. Tal revolução implica pensar em novas 
estratégias de comunicação. 
O presente estudo vem com o intuito de esclarecer como as novas configurações 
assumidas pelo serviço militar são interpretadas por jovens com 18 anos de idade. Uma vez 
que, o Dia da Defesa Nacional, para além de ser um dever militar que ―visa sensibilizar os 
jovens para a temática da defesa nacional e divulgar o papel das Forças Armadas‖ (alínea 
1, Art.º n.º 11, Lei do Serviço Militar n.º 174/99, de 21 de Setembro) é igualmente 
considerado como um momento ideal para confrontar o potencial de atractividade dos 
novos regimes de prestação de serviço disponibilizados pelas Forças Armadas. Pois, apesar 
do serviço militar obrigatório ter sido extinto ―dar o nome para a tropa‖ é uma citação que 
continua a passar de pais para filhos.  
Neste sentido, os objectivos deste estudo visam, em primeiro lugar, perceber se o 
DDN é um acontecimento comunicativo planeado, pretendendo-se, acima de tudo, 
caracterizá-lo de acordo com os critérios inerentes ao conceito de evento e explicitar os 
seus verdadeiros desígnios. O estudo procura igualmente descrever e explicar a identidade 
das Forças Armadas, bem como a sua estrutura e estratégia.  
Após isto, e num segundo plano, apresenta-se, por um lado, a caracterização 
sociodemográfica do público-alvo do Dia da Defesa Nacional. E por outro lado, procura-se 




conhecer o que esse público pensa acerca das Forças Armadas, nomeadamente em aspectos 
como: as representações das Forças Armadas; a avaliação que fazem sobre estas (aspectos 
positivos e negativos); a expectativa que têm face ao seu futuro pessoal, face aos seus 
futuros percursos profissionais e escolares, os projectos de vida, etc. Inclui-se também a 
análise dos factores que condicionam o ingresso ou o afastamento face às Forças Armadas, 
analisando os processos de tomada de decisão quanto à sua carreira/futuro, e quais os 
factores que influenciam estes projectos de vida. 
Contudo, o estudo apresentado é apenas uma ínfima parte deste universo que é o 



























THE NATIONAL DEFENCE DAY TO THE EYES OF THE NATION  
 
Four years ago when I started practicing as an official divulger of the National 
Defence Day, I completely ignored the existence of this military duty, like most of the 
Portuguese population, of which I never thought of analyzing it and, nevertheless, 
challenging its strategy of communication as a form of acquainting the Army Forces. Is the 
National Defence Day really, more than a military duty, an event of strategy of 
communication orientated for the promotion of the Portuguese Army Forces? 
In plain twenty first century we confronted with a market subjected to deep 
transformation, obligating the organization to look for new solution to captivate their 
public-target, who are more clear, exigent and with more capacity of decision, that imposes 
a relationship of absolute proximity. Such revolution involves thinking of new strategies of 
communication. 
The present study comes with the intention of explaining how the new 
configuration undertaken by the military forces are interpreted by the youth with eighteen 
years of age. Formerly, the National Defence Day apart from being a military duty that 
―tends to sensitize the youth for the thematic of the national defence and divulge the 
function of the Army Forces‖ (Art. n.º 11, Military Services Law n.º 174/99, of the 21st of 
September) it is equally considered as the ideal moment to confront the attracting potential 
of the new regimes of contribution of courses available in the Army Forces. In spite of 
compulsory military duty been abolished ―handing on the name for the Army‖ is a 
reference that continues to pass from parents to children. 
This means that, the objectives of this study, firstly intend, is to understand if NDD 
is a happening of communicative plan, pretending above all, to characterize its according 
to the inherent wisdom of the conception of the event and explain its real intention. The 
study also searches both in describing and explaining the identity of the Army Forces, as 
well as its structure and strategy. 
After this, and on a second plan, it is presented, in a way a sociodemographic 
characterization of the NDD public-target. On the other hand, we try to understand what 
the public thinks about the Army Forces, mainly on aspects such as: the representation of 




the Army Forces; the estimation they make of them (positive and negative aspects); the 
expectation it expresses in their personal future, in view of their future professional and 
scholastic courses, the project of life, etcetera. Includes also the analyze of factors that 
condition the ingress or the put aside of the Army Forces, analyzing the process is making 
a decision of one’s career/future, and which factors influence these projects of a lifetime.  
However, the study presented is only a meanest of this universe that is the NDD 
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 Os gregos chamavam da antiguidade helénica “escândalo” à pedra em que se 
tropeça e que pode desviar-nos do caminho. E escândalos alteram o curso da história. 
(Morus, cit. em Lozano, 2001: S/P). A nudez de Afrodite; os amores, a morte e a coroação 
póstuma da rainha Inês de Castro; Adolf Hitler e as vítimas do Holocausto; a reputação de 
Berlusconi, o petróleo e a corrupção… são algumas das especiarias que condimentam a 
tragicomédia da Vida. Tudo traz consequências, e os eventos não são exclusividade. 
Hoje em dia, devido à boa imagem que as instituições desejam transmitir, os 
eventos tornaram-se cruciais, pois para além de criarem uma relação de absoluta 
proximidade com o público-alvo, trazem também a vantagem de se poder efectuar uma 
directa avaliação do seu retorno e do seu impacto. Mas os seus efeitos tanto podem ser 
positivos como negativos dependendo muito do seu planeamento.  
  Este projecto tem como objectivo analisar a estratégia de comunicação inerente ao 
Dia da Defesa Nacional e a sua preponderância na promoção das Forças Armadas. 
 Especificamente encontra-se estruturado em duas partes. A primeira, abordada 
numa perspectiva mais teórica, é composta essencialmente por um enquadramento do Dia 
da Defesa Nacional, complementada por uma abordagem sobre a identidade 
organizacional das Forças Armadas, assim como pelo conceito de evento e a classificação 
deste segundo vários critérios. 
A segunda parte, abordada numa perspectiva mais analítica, procura compreender o 
Dia da Defesa Nacional quer a nível estratégico, quer a nível operacional, apresentando os 
passos essenciais para ser considerado um evento.  
Para além disso, ao ter como instrumento principal de recolha de informação um 
inquérito por questionário, dirigido a todos os jovens que participaram nas actividades do 
Dia de Defesa Nacional e cuja aplicação se realizou durante o decorrer do próprio DDN, 
esta segunda parte também visa, por uma lado, fazer a caracterização sociodemográfica dos 
jovens que ainda não estão integrados nas Forças Armadas mas que constituem um campo 
de ―potencial recrutamento‖. E, por outro lado, procura igualmente conhecer o que pensam 




esses jovens acerca das Forças Armadas, nomeadamente em aspectos como: as 
representações das Forças Armadas; a avaliação que fazem das Forças Armadas (aspectos 
positivos e negativos); as expectativas que têm face ao seu futuro pessoal, face aos seus 
futuros percursos profissionais e escolares, os projectos de vida, etc. Por último tenta-se 
identificar os factores que condicionam o ingresso ou o afastamento face às Forças 
Armadas, analisando os processos de tomada de decisão quanto à sua carreira/futuro. 
Em termos de organização o presente relatório está estruturado em quatro capítulos 
temáticos. 
 Enquadramento: De acordo com Ind (1992: 10) the most relevant and useful way 
to look at corporate identity is as something that affects and is affected by everything an 
organization says and does. Por isso é que antes de apresentar a análise do Dia da Defesa 
Nacional é necessário enquadrá-lo teoricamente dando a conhecer a identidade 
organizacional (a história da organização e a sua estratégia) da qual advém, bem como a 
antevisão da Defesa Nacional fase ao processo de profissionalização. Este capítulo é 
complementado pelo conceito de evento e a sua classificação tendo em conta determinados 
parâmetros, tais como finalidade, periocidade, área de abrangência, âmbito, público-alvo 
ou nível de participação. 
Metodologia: Explica-se de uma forma pormenorizada os aspectos metodológicos 
que nortearam a realização do presente trabalho, incluindo as indicações necessárias para a 
interpretação das tabelas e dos gráficos apresentados ao longo de alguns dos capítulos. 
Planeamento do Dia da Defesa Nacional: Através da observação, medição, 
análise e acompanhamento crítico da implementação do Dia da Defesa Nacional, são 
abordados os aspectos estratégicos e operacionais associados ao seu planeamento, 
permitindo assim definir o perfil deste evento, recorrendo às suas características básicas, 
bem como a dados estatísticos relevantes sobre o mesmo. Um dos aspectos que mais se 
destaca é a caracterização da população participante no Dia da Defesa Nacional, em 
matérias como a escolaridade, a situação profissional e as aspirações escolares. Considera-
se que a informação analisada funciona não só como elemento auxiliar da interpretação dos 
fenómenos abordados nos capítulos seguintes, mas tem também a capacidade de se 





aprofundado de uma população estratégica para o desenvolvimento do país, dado a 
dimensão da população inquirida e a variedade da informação recolhida. 
Apreciação do Dia da Defesa Nacional: Desenvolve uma análise da apreciação 
que os jovens formulam sobre o evento, tanto em termos gerais como em relação a alguns 
elementos da sua estrutura, bem como avalia o grau de esclarecimento dos jovens face às 
temáticas abordadas. Sendo assim, procurar-se-á conhecer o impacto da participação no 
Dia da Defesa Nacional na opinião que os jovens têm sobre as Forças Armadas, bem como 
captar elementos da eficiência do modelo adoptado à luz das expectativas explicitadas ou 
latentes da instituição. Por outro lado, com o objectivo de detalhar e aprofundar os 
resultados obtidos, ao longo de todas as análises desenvolvidas serão efectuados 
cruzamentos em função de variáveis de natureza individual, procurando identificar 
eventuais influências desta nas percepções dos jovens. 
Representações sobre as Forças Armadas: Pretende-se compreender de que 
modo a população que participou no Dia da Defesa Nacional representa as Forças 
Armadas, bem como o papel que desempenham na estruturação de comportamentos e 
atitudes nas matérias relacionadas com esta instituição. Serão nomeadamente analisadas as 
representações sobre a composição, utilidade e eficácia das Forças Armadas, e igualmente 
representações que reflectem uma valorização das Forças Armadas comparativamente a 
outros domínios da sociedade. As representações têm actualmente uma importância 
determinante na escolha de estratégias de acção e de justificação, por parte dos jovens, pelo 
que se torna necessário procurar o seu conteúdo e interrogar os respectivos processos de 
construção de forma a elaborar uma reflexão sobre as práticas e procurar actuar, se 
necessário, a montante dos comportamentos de acordo com os objectivos das Forças 
Armadas. 
Os Jovens e o ingresso nas Forças Armadas: Tem como principal propósito 
estudar a predisposição para o ingresso nas Forças Armadas manifestada pelos jovens 
participantes no Dia da Defesa Nacional, procurando compreender como se caracteriza 
esta predisposição, em que motivações e objectivos se sustenta e quais os aspectos que a 
influenciam. Será analisada a capacidade atractiva da proposta de emprego das Forças 
Armadas, procurando identificar as características e dimensão do grupo populacional que é 




atraído pela oferta das Forças Armadas e, finalmente tentar-se-á compreender as razões 
que levam alguns jovens a não desejar ingressar nas Forças Armadas. Para além disso, 
analisar-se-á a predisposição dos jovens para o ingresso, baseada em crenças 
comportamentais. 
Notas Conclusivas: Procurar, por um lado, sintetizar os principais resultados do 
estudo, as tendências mais marcadas e, por outro procurar explicar e definir algumas 
estratégias futuras relativamente ao Dia da Defesa Nacional. 
É certo que este estudo provavelmente terá sofrido alguns efeitos de contaminação 
de contexto, pelo facto da informação em que se sustenta ter sido recolhida em ambiente de 
natureza militar. Contudo a consistência dos dados aferida através do tratamento estatístico 
desenvolvido e a sua consonância com os pilares teóricos com o que se projectou no seu 
desenvolvimento, permitem ter confiança na credibilidade da informação recolhida e 






















1.1. Comunicação e Organização 
 
1.1.1. Comunicação e Sociedade 
A palavra comunicar vem do latim communicare e etimologicamente significa 
tornar comum, trocar opiniões. Como o grande objectivo da comunicação é o entendimento 
entre as pessoas, é a percepção ideal da mensagem, para que ocorra uma comunicação 
eficaz é necessário que seis elementos estejam presentes, que conforme Medeiros e 
Hernandes (1999, p. 209) são: a fonte que é o elemento que dá origem à mensagem e inicia 
o ciclo da comunicação; o emissor que tem como finalidade emitir uma mensagem para o 
receptor ou destinatário; o codificador, que é o elemento do processo de comunicação que, 
na qualidade de emissor, elabora uma mensagem, de acordo com o código e as regras 
determinadas, e a transmite, por meio de um canal para atingir um receptor-descodificador; 
o código que é um conjunto de signos relacionados de tal modo que formam e transmitem 
mensagens e o canal que é o suporte material que possibilita veicular uma mensagem de 
um emissor a um receptor, através do espaço e do tempo; a mensagem, ou seja, é o que 
esperamos comunicar ao receptor; o receptor que é aquele que recebe a informação e 
descodifica e o ruído é todo o sinal indesejável que ocorre na transmissão de uma 
mensagem por meio de um canal. Ou seja, a ausência de um dos elementos no processo de 
comunicação prejudica a mensagem. 
Um processo eficaz torna-se fulcral numa época em que a informação surge a 
qualquer momento e em qualquer lugar. Numa época em que as organizações modernas, 
públicas e privadas, estão, ainda, confrontadas com ambientes fortemente voláteis e 
dinâmicos, de profunda incerteza e complexidade, onde a decisão e gestão centralizada e 
solitária se tornou obsoleta e a natureza das instituições alterou-se. Estamos perante um 
processo de evolução e desenvolvimento das sociedades modernas que conduziu à grandes 
mudanças da sociedade e dos seus fenómenos, que cada vez mais se afirmam como 
multidimensionais e multiterritoriais. Como consequência as pessoa começam a ser 
estudadas de acordo com a realização das suas capacidades em detrimento das suas 




necessidades. Deste modo surge não só uma nova relação com o meio natural e uma nova 
ideia de interdependência e sustentabilidade, em substituição do pressuposto domínio da 
natureza pelo Homem, como também uma nova concepção de democracia (em 
oposição/complemento à democracia representativa), assente em princípios de cidadania e 
participação (não apenas nas decisões públicas, mas também nas decisões no seio das 
organizações dos grupos). 
Existe de facto, um apelo crescente à participação das pessoas nos diversos planos 
da sua vida: privado, público, laboral, etc. Segundo Ferreira et al. (1996: 221) cada vez 
mais os cidadãos são chamados a intervir nas decisões do Estado, quer por mecanismos 
institucionais de consulta directa […] quer pela criação de formas de representação 
indirecta dos cidadãos. Esta exigência torna-se ainda mais evidente quando as decisões 
tomadas têm repercussões directas no futuro profissional das pessoas.  
As acções das organizações são normalmente invisíveis: como procede, o que diz, 
como trata as pessoas, o que faz e vende são parte de um todo; tudo dentro do projecto têm 
um efeito em tudo o mais, todos têm um efeito em todos os outros. Ou seja, as 
organizações estão, cada vez mais, integradas na sociedade e, consequentemente, esta é 
mais crítica sobre as condutas e as acções das organizações. Isto significa que toda a 
personalidade da organização, a sua identidade, tornar-se-á o factor mais significante no 
momento de escolher entre uma organização e os seus produtos e outra. 
 
1.1.2. Identidade Organizacional 
Everything that the company does, everything that it makes or sells, everything that it builds, 
everything that it operates, everything that it says or writes or displays, should build up the corporate 
spirit, the corporate identity (Olins, 1996: 25). 
 
Cada organização é única, e a identidade tem que nascer das suas raízes, da sua 
personalidade, da sua força e da sua fraqueza. Tudo o que a organização faça tem que ser 
uma afirmação da sua identidade. Os edifícios onde se fazem coisas e se tratam os 
negócios, seus escritórios, fábricas e demonstradores – sua localização, como estão 






Corporate identity is the term most commonly used to define the programme of communication and 
change that the company undertakes in conjunction with an external consultancy. (…) An 
organization’s identity is its sense of self (Ind, 1992: 19).  
 
A identidade é formada pela história da organização, as suas crenças e filosofias, a 
personalidade dos seus líderes, seus valores éticos e culturais e suas estratégias. De facto 
pode ser projectada ou comunicada através do programa da identidade organizacional, mas 
a identidade por si é muito difícil de modificar. 
Um dos fortes componentes da identidade organizacional, que embora seja bastante 
significante não é tão visível, é a forma como a organização procede: para com os seus 
colaboradores e para com todos aqueles com os quais entra em contacto, incluindo clientes, 
fornecedores e a comunidade. Isto verifica-se essencialmente em indústrias de serviço que 
não tem produtos tangíveis e onde a atitude, as acções e o estilo sublinham a identidade da 
organização.  
A identidade expressa-se nos nomes, símbolos, logótipos, cores e cerimónias de 
passagem que a organização usa não só para se distinguir, mas também para diferenciar as 
suas marcas e as suas companhias constituintes. Estes servem os mesmos objectivos que o 
simbolismo religioso ou as bandeiras nacionais e os símbolos: eles resumem e vivificam o 
senso colectivo de pertença e propósito. 
Virtualmente sem excepção, novos países inventam novos nomes, novas bandeiras, 
novos rituais, novas tradições. Eles celebram a sua realidade com sumptuosidade, mas 
esquecem-se that people need to belong, they need to know where they stand, they need 
loyalties underlined and emphasized, and they desperately need – we all desperately need 
– the magic of symbolism (Olins, 1996: 23). No nation and no century has been immune 
from inventing traditions (Olins, 1996: 20). 
Como se incita o ―povo‖ a compreender o que é uma organização, a aceitar nova 
posse, novos estilos de emprego, novos nomes? 
A organização só trabalha adequadamente se as pessoas dentro dela tiverem o 
sentimento de pertença, se estiverem orgulhosas da sua organização e daquilo que faz, se 
partilharem a mesma cultura, se houver um acordo do que é e do que não é um 




comportamento aceitável dentro da organização, se compreenderem explicita e 
implicitamente os objectivos e as ambições de todo o negócio. 
De facto as organizações estão preocupadas em criar uma cultura comum, em 
partilhar valores e um claro sentido de direcção. Na realidade, ainda que, todas as 
estruturas tenham uma identidade, se esta estiver explicitamente controlada, pode ser a 
única influência eficaz na cultura corporativa. Segundo Olins (1996: 29), a identidade 
corporativa interessa-se por quatro áreas principais de actividade:  
Produtos/ Serviços: O que fazes ou vendes 
Ambiente: Onde o realizas ou vendes – o local é um contexto físico 
Informação: Como o descreves e publicitas 
Conduta: Como as pessoas dentro da organização agem entre elas e com o exterior. 
No contexto de um mercado e sociedade, esses quatro elementos formam a posição 
essencial de uma organização. Mas, apesar de todas serem perspectivas de comunicar sobre 
a organização, a sua relevância varia de acordo com o grau para o qual são moduladas. 
Toda a organização comunica tudo o que faz constantemente, ou seja, o facto de existir já é 
em si uma forma de comunicar.  
Referindo o caso em estudo, pode-se dizer que o material comunicacional 
produzido para o Dia da Defesa Nacional, nomeadamente os panfletos, as fitas e as 
canetas, é tão significante que acaba por suportar os objectivos que se encontram por trás 
do evento. Mas é o local em si que forma o coração da identidade deste evento. A 
totalidade do que o Dia representa, a ideia por trás dele encontra-se encapsulada na 
estranha combinação do verde e do branco e no logótipo. O 
simbolismo acaba por ser essencial. O Dia da Defesa 
Nacional detém marcas e símbolos, planos gráficos que não 
só somam tudo o que o Dia suporta, como também 
reforçam o que é referido sobre as Forças Armadas no seu 
todo. O símbolo criado tem como grémio tudo o que as Forças Armadas representam, ou 
seja, a sua cultura bem como o lugar e o tempo em que emergiram. Segundo Olins (1989: 
39) it is important fins a symbol that would be beyond class, colour or culture – a symbol 





O nome e o estilo visual de uma organização são por vezes os factores mais 
importantes em fazê-la única. Contudo, nunca devemos subestimar o poder dos símbolos 
para influenciar. Eles têm o mesmo poder que a música tocada sobre as emoções e as 
memórias. Eles podem evocar medo ou horror, mas também podem provocar prazer ou 
simplesmente um sorriso. Enfim, os símbolos podem magicamente resumir a ideia de toda 
a organização. Contudo, é de salientar que, se por um lado os símbolos podem ser 
brilhantes e memoráveis, por outro lado também podem ser espantosamente errados.  
 
Most organizations naturally look for a symbol to inspire feelings of confidence, comfort and 
empathy: They like to play safe, but of course, they want to be distinctive. They want to be modern, 
but of course they want to be timeless. They want to be strong and memorable, but of course, they 
don’t want to be offensive (Olins, 1996: 74). 
 
No extremo exposto do espectro das organizações, cuja identidade se manifesta 
generosamente através da comunicação, encontram-se as organizações de serviços que por 
esta mesma razão, dependem da forma como os seus colaboradores procedem.  
As Forças Armadas são talvez das organizações de serviço mais fundamentais. Cada 
encontro que os consumidores têm, por exemplo, com a Coca-Cola é mais ou menos igual 
ao último, pois Coca-Cola é um produto que se mantém consistente. Mas cada contacto 
que nós temos com as Forças Armadas depende largamente do procedimento de cada 
militar. Frequentemente devido às suas fardas, ao seu equipamento e, acima de tudo, por 
causa do seu comportamento são vistas como remotas e por vezes ameaçadoras figuras 
autoritárias. Contudo, as Forças Armadas também têm características especiais. Elas estão 
incumbidas a um enorme espectro de serviços que passam não só pela defesa militar do 
país e pela cooperação com outras forças de segurança, como também por missões 












Torna-se essencial nas Forças Armadas servir-se da sua tradição para se dirigir ao 
seu público interno e para se fazer sentir externamente.  
Tudo isto integra a forma como a identidade é comunicada aos de dentro e ao mundo num 
todo. A identidade é o ponto fulcral para a reputação global das Forças Armadas, pois foi o 
principal instrumento utilizado para se posicionarem, ao fazerem com que a sua estratégia 
e estrutura corporativa fossem tornadas visíveis a todo o mundo. 
Poucas organizações percebem o relacionamento entre as diferentes partes da sua 
identidade, pelo que poucas tentariam controlar a totalidade das impressões que provocam 
sobre os diferentes grupos com os quais interagem, ao tratarem tudo o que fazem como 
parte de um todo. A totalidade das impressões que uma organização realiza com as suas 
audiências é frequentemente a sua imagem. Esta varia amplamente entre os grupos. 
Todas as organizações têm uma identidade, quer seja reconhecida ou não. Por isso, 
a verdadeira questão que precisa de ser enfrentada é se a organização procura controlar 
essa identidade ou é esta que a controla. Se eventualmente isto acontecer a imagem 
transmitida pela organização diverge completamente de grupo para grupo. 
De uma forma ou de outra, a maioria das organizações usam o design para vincar não só a 
ideia delas mesmas, como também o relacionamento com os seus clientes e colaboradores. 





aplica-se ao material de comunicação, grafismos e aos produtos designados para e feitos 
pela organização.  
 
1.1.3. Estrutura da Identidade 
A maioria das pessoas pensa que identidade colectiva é sobre símbolos, logótipos, 
cores, tipografia, até sobre estruturas, produtos, mobiliário, sobre aparência visual, design. 
De facto é. Mas a identidade pode esclarecer como uma organização está estruturada, 
indicar se é centralizada, ou descentralizada, e até que dimensão; também pode demonstrar 
se tem divisões, filiais ou marcas, e como estas se relacionam a tudo. Uma organização tem 
um número infinito de formas de expressar a sua estrutura. Sendo assim, de acordo com 
Olins (1996: 78) a estrutura da identidade pode ser dividida em três categorias: 
Monolítica (Monolithic) – A organização usa um nome e um estilo visual padronizado, 
independentemente da região ou do país onde actue. Oferece a vantagem de maior precisão 
e economia na declaração dos seus padrões. Contudo demanda alta qualidade, performance 
consistente e atenção aos detalhes
1
. 
Endossada (Endorsed) – A organização detém um grupo de actividades/empresas 
autenticadas com o nome do grupo e com a identidade.
2
 
Marca (Branded) – A organização funciona através de uma série de marcas que podem não 
estar relacionadas umas com as outras ou a própria organização. 
É de salientar que nenhuma das três categorias apresentadas é intrinsecamente 
superior à outra. Cada uma tem as suas vantagens e desvantagens, pelo que a que pode ser 
apropriada para uma empresa pode ser prejudicial para outra.  
As Forças Armadas têm a estrutura da identidade mais complexa, sofisticada e 
flexível de qualquer grande organização. É a versão mais rebuscada da categoria 
                                                 
1 Uma das características da identidade monolítica é a sua longevidade, como, por exemplo, das empresas petrolíferas, cujas versões de 
identidade tendem a durar por longos períodos de tempo chegando, em alguns casos, a quase um século. Apesar destas identidades serem 
constantemente monitorizadas e modificadas, não mudam muito. Por exemplo, a identidade da Shell é revista regularmente, alterando o 
formato do símbolo bem como a sua tipografia, para mantê-los actualizados. Mas o elemento básico de onde provêm a sua identidade, 
como o nome, as cores ou o formato de uma concha têm-se mantido (Olins, 1996: 84). 
2 A General Motors é um exemplo de identidade endossada, pois apesar de ser reconhecida como marca, também apresenta divisões 
identificáveis: Chevrolet, Pontiac, Oldsmobile; Buick e Cadillac (Olins, 1996: 104). 
 




endossada. A estrutura da identidade militar está sucessivamente a ser adaptada tendo em 
conta as diferentes circunstâncias, expandindo-se enormemente em momentos de guerra e 
encolhendo em tempo de paz. Elas são cuidadosamente instrumentadas para exigir uma 
feroz lealdade à aqueles que pertencem aos vários ramos, e para demonstrar exactamente 
quem ou o que em cada ramo está relacionado com outro ou com a organização no seu 
todo. Isto verifica-se através do cuidadoso e engenhoso uso de nomes e símbolos, 
profundos acontecimentos e contínua instrução. O detalhe da estrutura da identidade 
militar provém da construção de uma típica mistura de tradição e de um claro snobismo 
social, fortemente atraente par o povo português.  
As Forças Armadas Portuguesas 
dividem-se em três ramos: Marinha, 
Exército e Força Aérea. Em termos 
hierárquicos, cada um dos três ramos 
divide-se em três categorias (Praças, 
Sargentos e Oficiais) que, 
consequentemente se dividem em postos. 
Com o propósito de formar uma unidade 
significante que pudesse funcionar numa 
determinada escala, foi necessário 
combinar os elementos dos diferentes 
ramos em grandes formações, sendo a 
mais significante a divisão. Nas Forças Armadas Portuguesas esta divisão é o foco 
principal da lealdade, pelo que tradicionalmente cada parte dessa divisão tem alcunhas e 
símbolos visuais. 
An endorsed identity structure is based around the concept that the individual parts 
of an organization can be reality identified but are also seen as part of a larger whole 
(Olins, 1996: 100). Sendo assim, as organizações que projectam uma identidade endossada 
normalmente têm a característica de crescerem em grande parte por aquisição de 
concorrentes, fornecedores e/ou clientes, cada um com o seu próprio nome, cultura, 





empresas multifacetadas, que actuam numa larga faixa de actividades e que retêm o valor 
associado às marcas e empresas adquiridas, ao mesmo tempo que impõe o seu próprio 
estilo de direcção, seu sistema de recompensa e atitudes. Ao funcionarem em um grande 
número de países, os seus produtos e reputação tendem a variar. 
O interessante na identidade endossada é a capacidade de direccionar produtos de 
uma marca para públicos diferenciados anteriormente não atingidos. O uso de marcas 
autónomas facilita esse direccionamento. Contudo têm um público específico ao qual 
querem impressionar, com a sua dimensão e a sua força, destacando a sua uniformidade e 
consistência como oposto a diversidade. Isto é, por um lado, ao nível das organizações e 
para o público organizacional, elas tencionam criar uma ideia transparente de uma única, 
mas multifacetada organização com um senso objectivo. Por outro lado, pretendem que a 
identidade das diferentes empresas e marcas que adquiriram continue a progredir para 
manter a boa vontade, no mercado e entre os subordinados. 
Apesar das Forças Armadas serem constituídas por três ramos, cada um deles 
funciona autonomamente. Ou seja, cada um faz as suas aquisições, projecta os seus 
próprios produtos, competem uns com os outros, têm os seus próprios nomes, emblemas, 
simbolismo visual e complexas histórias. Recrutam separadamente, sem qualquer pesquisa 
e desenvolvimento comum. 
 
1.1.4. Estratégia Organizacional 
Para compreender como é que realmente as organizações trabalham – o que estão à 
planear, o que é um bom critério, o que é um pensamento original, o que é estímulo – é 
necessário analisar a sua estratégia corporativa. Todas as organizações funcionam e 
crescem com um plano, o qual contempla uma estratégia de crescimento. Este plano, que 
se encontra no coração do desenvolvimento organizacional, tem em conta as áreas de 
produção onde a corporação quer crescer: diversificação, localização, valorização, custo de 
fabrico, informação tecnológica, equipamento, recursos de capital, concorrentes. Estes 
aspectos sendo fundamentais para determinar a personalidade da organização e a sua 
direcção, devem também ser reflectidos na sua identidade visual. 




Há de facto uma troca complexa entre estratégia, estrutura, cultura, e identidade. 
Normalmente as várias opções estratégicas são consideradas imparcialmente. Opções 
geográficas, opções financeiras, opções de recurso: todas as oportunidades estratégicas 
estão equilibradas tendo em conta a personalidade colectiva como existe no momento, a 
força e debilidade da organização no mercado e o potencial impacto nas várias actividades 
da organização devido à mudança. Conforme Olins (1996: 138) the problem will be to 
create an identity that effectively enables the organization to demonstrate its spread of 
activities, and that make the new role clear, without losing the strength, values and 
character of the core business.  
A estratégia corporativa afecta a estrutura corporativa e a cultura corporativa – e 
inevitavelmente a identidade corporativa. Esta diz o que a estratégia corporativa é. 
A identidade corporativa, de acordo com Olins (1996: 190), negoceia com três 
áreas de actividade – design de informação e de comunicação, ao qual podemos denominar 
gráficos, design de produtos e serviços e design do ambiente, arquitectura e interiores. Em 
suma, a identidade surge através de como a organização procede e da forma como 
comunica. 
A identidade visual, a identidade verbal e os signos são as ferramentas mais 
importantes quando se fala em construção de 
identidade. O nome, o logótipo e os 
símbolos por este constituído são 
ferramentas que podem passar emoções, 
sendo cada vez mais importante que a 
organização transmita a sua forma de estar. 
O importante é perceber que o design é um 
dos elementos mais importantes no processo 
de comunicação. É através dele que se 
consegue associar um símbolo a emoções 
fortes. A identidade verbal acaba também 





O nome, por exemplo, apesar de ser descritivo, está comprometido com o próprio 
desenvolvimento do evento. Relativamente aos slogans do Dia da Defesa Nacional ―Um 
grande dia na tua vida‖ ou ―Porque somos portugueses!‖ apelam a uma emoção forte, 
emoção essa que é demonstrada no acolhimento, no espaço, etc. Apelam ao facto de o 
cumprimento deste dia acabar por afectar os jovens, levando-os, por vezes, a tomada de 
decisões cruciais nas suas vidas. 
Hoje em dia, a organização não é avaliada exclusivamente pela sua realização 
comercial. Mas também é avaliada informalmente por muitos grupos de pessoas tendo em 
conta outros critérios, nomeadamente atitude social, relacionamento e procedimento na 
força do trabalho e nas particularidades que lhe estão subjacentes. Ou seja, a conduta 
colectiva não pode ser isolada do seu impacto social e a organização deve ser consistente 
em comunicação a longo termo, uma vez que o público se sobrepõe. Isto significa que se a 
organização não for realmente consistente na projecção da sua identidade, provavelmente 
será vítima de rumor, murmuração e mitos imaginários. 
 
1.2. As Forças Armadas 
 
1.2.1. Das Forças Armadas de conscrição às Forças Armadas profissionalizadas 
As mudanças nas condições políticas e estratégicas ocorridas nos últimos anos, 
provocadas pelos diversos riscos, ameaças e incertezas na cena internacional, constituem-
se como um elemento estruturante em matéria de defesa nacional. 
Está-se perante um contexto em que a caracterização das ameaças respeitantes aos 
referenciais clássicos de defesa é mais difícil e complexa, porque mais atípica e 
multidimensional. Após o fim da Guerra-fria as Forças Armadas de conscrição (ou de 
massas) perderam progressivamente legitimidade técnica, económica, sociopolítica e 
geoestratégica (Haltiner in Boene, 2001:140), dado que as condições de risco mudaram. 
Em parte devido a este processo, uma defesa territorial que implique o emprego de um 
número significativo de tropas passou para segundo plano na Europa e, por outro lado, o 
carácter multipolar e global dos conflitos actuais obriga as Forças Armadas a terem de 
cumprir missões múltiplas, para além de um cenário de ameaças tradicional. 




Este cenário tem vindo progressivamente a reclamar a existência de sistemas de 
Forças Armadas compostas por recursos humanos mais qualificados e capazes de assegurar 
o nível de empenhamento adequado à defesa militar do Estado a que pertencem, bem como 
a representação deste em missões de prevenção de conflitos ou de resolução de crises no 
âmbito multilateral. 
Para estes novos desafios, o modelo de Forças Armadas de conscrição, assente na 
prestação de serviço militar obrigatório, não se revela o mais adequado e tem vindo a ser 
progressivamente abandonado pela generalidade dos países ocidentais. Em sua substituição 
têm sido adoptados sistemas de Forças Armadas cuja filosofia de base assenta na 
profissionalização do serviço militar, constituindo-se como forças mais reduzidas mas ao 
mesmo tempo mais móveis e mais flexíveis, tanto num plano funcional como tecnológico, 
com capacidade de se integrarem em forças de natureza multinacional. 
Em termos genéricos, trata-se de um modelo que, sendo decorrente da necessidade 
de criar novas formas de resposta às exigências estratégicas impostas pelo mundo 
moderno, aposta na modernização das estruturas e dos métodos de actuação, associando às 
novas missões maiores níveis de prontidão e de desempenho, maiores níveis de 
sofisticação tecnológica, bem como a consequente necessidade de mais elevadas 
qualificação dos recursos humanos. 
 






1.2.2. Principais desafios colocados às Forças Armadas pelo processo de 
profissionalização 
A profissionalização das Forças Armadas exige uma reconfiguração da instituição 
militar em duas direcções (Prevot-Forni, 2001:5): a capacidade de recrutar de acordo com 
as suas necessidades e a capacidade de reconverter os militares que, durante o período de 
prestação de serviço, não obtiveram vínculo permanente à instituição e, consequentemente, 
retornaram à vida civil. Como facilmente se depreende, o recrutamento, enquanto base do 
sistema de profissionalização das Forças Armadas, tornou-se numa das suas dimensões 
centrais, dado que deve oferecer perspectivas profissionais e formações que, embora 
incidindo nas actividades específicas às necessidades das Forças Armadas, sejam 
susceptíveis de proporcionar a reinserção na vida civil. 
As Forças Armadas profissionais estão, assim, sujeitas às influências dinâmicas do 
mercado de trabalho que lhes condiciona não só a capacidade de recrutar como também de 
manter ou fidelizar os seus efectivos. Tal influência coloca-as perante um conjunto de 
novas preocupações, de entre as quais se podem destacar: a identificação de nichos 
populacionais de recrutamento potencial; a definição de um estilo atractivo de presença no 
mercado de trabalho; assim como preocupações com a reintegração dos militares na 
sociedade civil após o tempo de prestação de serviço, para que a capacidade de 
recrutamento não seja afectada. Trata-se de uma realidade à qual não estavam sujeitas as 
Forças Armadas de conscrição que, frequentemente dispunham de efectivos 
quantitativamente superiores às suas necessidades. 
Assim, actualmente as Forças Armadas enfrentam a seguinte situação: em vez de 
solicitarem à sociedade que lhes envie os recursos humanos de que necessitam, elas têm 
agora de, concorrendo com outras organizações, procurar cativá-los, apresentando-lhes 
ofertas de emprego capazes de exercer a atractividade. Decorrente desta situação têm ainda 
de conseguir afirmar-se como instituição qualificante perante as outras entidades com as 
quais concorre no mercado de trabalho, para que os profissionais que nelas serviram não 
encontrem dificuldades de reinserção na vida civil activa. 
Face a estes novos contornos, tornam-se decisivas as tarefas de identificar e 
tipificar as expectativas produzidas pelos jovens em geral e, em particular, pelos jovens 




potencialmente dispostos a ingressar nas Forças Armadas. Uma articulação mais ajustada 
entre as expectativas desejadas por estes jovens e as expectativas passíveis de satisfação 
em contexto militar poderá eventualmente contribuir para melhorar os processos de 
fidelização, estimulando desta forma o recrutamento profissional de indivíduos com uma 
formação escolar e técnica mais valorizada. 
Neste sentido, o sucesso da profissionalização implica encontrar mecanismos que 
tornem o recrutamento menos dependente das características conjunturais do mercado de 
emprego, ou seja, que potenciem as Forças Armadas enquanto oportunidade de emprego 
com valor próprio, em detrimento da ideia de oportunidade de emprego por falta de 
alternativas. Assim, tendo como desiderato reforçar as convergências com a sociedade 
envolvente, na qual recrutam, à qual reenviam e sem a qual não teriam missões, recursos 
ou legitimidade (Boene, 2003:678), o processo de profissionalização das Forças Armadas 
implica uma maior abertura e relações mais complexas com a sociedade, sem perder as 
especificidades que caracterizam as Forças Armadas e que constituem a sua imagem 
institucional. 
O êxito deste novo modelo depende, assim, da capacidade que as Forças Armadas 
evidenciarem na cativação dos efectivos de que necessitam, não só do ponto de vista 
quantitativo, mas também na sua dimensão qualitativa. Esta característica, estrutural e 
estruturante, faz com que a profissionalização das Forças Armadas se constitua como um 
processo que não pode considerar-se acabado em nenhum momento, dado que a 
necessidade de recursos humanos será permanente. Da mesma forma, não se trata de um 
processo unívoco de adaptação dos meios aos fins, mas antes de um processo dinâmico e 
complexo, no centro do qual se encontra a interacção entre as Forças Armadas e a 
sociedade por um lado, mas também entre as Forças Armadas e o próprio Estado. 
Para que as Forças Armadas não vivam situações de precariedade renovável, a 
profissionalização deve ser encarada como um desafio contínuo, para o qual se tem de 
trabalhar de uma forma sequencial, sustentada e integrada. Conseguir, num dado momento, 
atingir o número de efectivos considerados necessários para o cumprimento das missões 
que lhe estão atribuídas não significa que o processo de profissionalização esteja 





necessário preparar a cada momento a sua substituição, o que implica não apenas esforços 
constantes ao nível do recrutamento, como também encarar as dimensões da fidelização e 
reinserção profissional destes efectivos como dimensões estratégicas para que estas não 
afectem de forma negativa a capacidade de recrutar. 
 
1.2.3. A reconfiguração da Defesa Nacional 
Portugal inscreveu as suas Forças Armadas no processo de profissionalização 
anteriormente descrito. O edifício legislativo iniciado em 1999 estabelece a transição de 
um sistema de conscrição para um regime de prestação de serviço que, em tempo de paz, 
passa a ser composto exclusivamente por militares voluntários e contratados, ficando o 
recurso à conscrição apenas previsto para situações em que a defesa do país assim o 
justifique. Este processo de transição não foi homogéneo no conjunto das Forças Armadas, 
pois os ramos sentiram dificuldades diferenciadas em termos de recrutamento e capacidade 
de fidelização de recursos humanos, mas terminou em Setembro de 2004 sem grandes 
sobressaltos no que respeita ao quantitativo de efectivos necessários para garantir a sua 
operacionalidade. A partir desta data, as Forças Armadas ficaram plenamente inseridas no 
modelo de profissionalização. 
Para além desta transformação em termos de formas de prestação de serviço, a 
configuração legislativa que suporta o modelo de profissionalização instaurou um dia 
nacional dedicado às temáticas da Defesa Nacional: o Dia da Defesa Nacional (DDN). 
 
1.3. Os Eventos 
 
1.3.1. Conceito de Evento 
Actualmente assiste-se não só à descoberta de novas técnicas e ao lançamento de 
novos conceitos, como também ao emergir de um cliente que procura respeito, atenção e 
comunicação relevante, capazes de lhe proporcionarem o que ele pretende. Segundo 
Andrés et al. (2005: 16) é através da experiência que se pode oferecer algo diferenciador, 
único e de elevado impacto, na medida em que as experiências são pessoais, relevantes 
memoráveis sensoriais, emocionais – logo, significativas. Por isso, os eventos são cada vez 




mais fundamentais à nossa cultura e à vida económica das organizações. O aumento do 
tempo de lazer e a forma mais ponderada de gastar levaram à proliferação de eventos 
públicos, celebrações e entretenimento e a sua expansão nos meios de comunicação social, 
ocupando assim a maior parte do nosso tempo e enriquecendo as nossas vidas, a medida 
que emergem como uma indústria com causa própria. Os governos de hoje apoiam e 
promovem eventos como parte de suas estratégias para o desenvolvimento económico, 
crescimento da nação e marketing de destino. As empresas adoptam eventos como 
elementos essenciais para as suas estratégias de comunicação e de promoção de imagem. 
Como consequência, os eventos ano após ano crescem gradualmente em números, em 
proporções e em grau de sofisticação superando, muitas vezes, em importância, a 
publicidade e a propaganda. Sua organização e implementação vêm constituir, portanto, 
uma tarefa especializada e de grande responsabilidade.  
A palavra evento é originária do latim eventu que, segundo o Dicionário da Língua 
Portuguesa (2010: 686), significa acontecimento; sucesso; êxito, ou seja é um facto 
importante susceptível de fomentar notícia. Um evento é um acontecimento que tem como 
característica principal proporcionar uma ocasião favorável ao encontro de pessoas, em 
torno de um objectivo específico que, simultaneamente constitui o seu principal tema e 
justifica a sua realização. É um acto criativo que pretende contar algo a alguém, numa 
determinada data, hora e local. Neste sentido, os eventos possibilitam essencialmente: 
- Atingir o público-alvo, uma vez que é possível criar acções orientadas ao target antes, 
durante e depois do evento; 
- Estreitamento das relações com clientes, possibilitando a interacção destes com os 
profissionais da organização; 
- Promoção e lançamento de produtos durante o evento a partir de amostras ou de teste de 
uso; 
- Obtenção de informações sobre o mercado e a concorrência; 
- Actualização profissional quanto a técnicas ou às novas tendências tecnológicas e 
comerciais; 
- Alavancagem da imagem institucional, através da associação da organização ao evento. 





Torna-se necessário realçar que um evento é normalmente menos dispendioso do 
que outras formas de comunicação (como a publicidade, por exemplo) e possui 
características que se coadunam com uma nova filosofia de marketing, baseada numa 
comunicação mais pessoal, na qual prevalece o diálogo sobre o monólogo (mensagem). 
 
1.3.2. Classificação de Eventos 
Existem, actualmente, inúmeras possibilidades e tipos de eventos, capazes de 
responder aos propósitos determinados pela organização. De facto, os eventos têm 
assumido um papel de ―cartão-de-visita‖ das instituições, com um consequente aumento 
nas proporções e finalidades, que se repercutem não só na organização como na 
comunidade em geral. Mas, apesar da enorme diversidade de tipos de eventos, existem 
traços comuns no que concerne o seu planeamento e, ao planear, obtêm-se não só agilidade 
no desempenho, ganhando-se tempo e evitando-se o desperdício, como também consegue-
se melhorar a eficiência na execução das tarefas e tomar medidas para minimizar 
imprevistos que, caso surjam, facilitam a sua resolução. Sendo assim, de acordo com Pedro 
et al (2009: 17) os vários tipos de eventos podem ser classificados segundo vários 
critérios, tais como finalidade, periocidade, área de abrangência, âmbito, público-alvo ou 
nível de participação. 
Quanto a sua finalidade o evento pode ser considerado institucional, se pretende 
manter ou reforçar a imagem da organização, ou promocional, se tiver como objectivo a 
venda de produtos. É certo que, em pleno século XXI, a organização não investe num 
evento apenas para melhorar a sua imagem, mas principalmente para obter lucros. 
Contudo, como refere Pedro et al (2009: 14) um evento que não seja notícia não traz valor 
para as marcas nem propicia a aquisição de novos clientes. 
De acordo com a periocidade os eventos classificam-se de esporádicos, periódicos 
ou de oportunidade. Enquanto os periódicos ocorrem em intervalos regulares; os 
esporádicos realizam-se sem periocidade definida, sendo realizados de acordo com os 
interesses da organização; e os de oportunidade desenvolvem-se no âmbito de acções 
externas à organização. 
Em relação a área de abrangência, os eventos caracterizam-se de locais, regionais, 




nacionais, como o é o Dia da Defesa Nacional, e de internacionais.  
No que diz respeito à zona de acção, os eventos ser internos ou externos. Hoje em 
dia qualquer organização, como parte integrante da sociedade, participam e organizam 
eventos, quer de âmbito interno quer externo. Os primeiros, cuja finalidade principal 
consiste em promover a integração dos funcionários – e, às vezes, destes com parceiros e 
clientes –, ficam predominantemente circunscritos às instalações da organização. Por sua 
vez, os eventos externos realizam-se em locais mais amplos e fora das instalações da 
organização permitindo a troca de experiências, informações e actualizações, por meio da 
apresentação de novidades e a divulgação de negócios, marcas, produtos e/ou serviços. 
Desta forma, quanto ao público-alvo, os eventos podem dividir-se em corporativos, se 
forem realizados para o público interno da organização, ou em eventos para o consumidor, 
se forem voltados para o consumidor dos produtos/serviço da organização. 
Relativamente ao nível de participação, as empresas podem participar, promover 
ou organizar eventos, tudo depende se preferem utilizar os seus próprios recursos ou se 
pretendem associar-se a um evento criado por outra empresa, através do apoio ou do 
patrocínio. 
A evolução verificada, quer na quantidade quer na diversidade, permite que 
qualquer empresa, independentemente da sua dimensão, dos produtos/serviços que 
comercializa ou dos recursos disponíveis, consiga atingir os seus objectivos. Contudo, 
actualmente as empresas também não podem deixar de participar ou de organizar eventos, 
sob pena de ficarem fora de um mercado marcado pela concorrência e pela crescente 
influência da opinião pública. 
Por isso, para que a organização leve a cabo um evento de sucesso, os objectivos 
devem ser estabelecidos com clareza e acuidade e, seja qual for a dimensão do evento e a 
sua natureza, para se alcançar plenamente os objectivos propostos é necessário perceber 
que o acontecimento é uma forma de comunicação dirigida, ou seja, uma forma através da 
qual a organização transmitirá uma informação orientada para um público homogéneo e 
identificado. Cada evento que a instituição organize dirige-se a um segmento que requer 
uma mensagem, uma formatação e uma linguagem adequada e específica. O planeamento é 





em que permite determinar os meios mais adequados e obter uma antevisão das várias 
fases que o compõem, para que os objectivos sejam alcançados. 
 
1.3.2.1. Dia da Defesa Nacional 
Com o fim da conscrição, as Forças Armadas ficaram sujeitas às regras de oferta e 
procura comuns ao mercado laboral. A possibilidade de cumprirem as necessidades de 
efectivos ficou assim condicionada a factores até então desconhecidos da instituição. 
Obrigando não só à sua urgente compreensão como, sobretudo para a sua ―manipulação‖, a 
impelir as Forças Armadas a abrirem-se à sociedade civil que as enquadra. O Dia da 
Defesa Nacional é talvez o exemplo máximo dessa nova política de contacto e divulgação 
das Forças Armadas para com aqueles que agora tem de atrair. As necessidades de 
efectivos ficam assim à mercê dos ―apetites‖ dos jovens, os quais se assumem como 
agentes racionais que calculam a dicotomia custo/oportunidade de uma opção profissional 
militar.  
Este evento concedeu os seus primeiros passos em 2003 com a criação de uma 
experiência-piloto, abarcando sensivelmente 1000 jovens, e em 2004 generalizou-se a 
todos os cidadãos do género masculino legalmente abrangidos, ou seja, nascidos no ano de 
1986. A participação dos jovens do género feminino neste evento não estava proibida, mas 
tinha apenas carácter voluntário. Desde o início, que a sua coordenação está a cargo do 
Ministério da Defesa Nacional, através da Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento 
Militar, contando com a colaboração estreita dos três ramos das Forças Armadas, não só 
em termos de implementação mas também ao nível da concepção e estruturação do DDN. 
Este dia conta até ao momento com seis edições finalizadas às quais corresponde a 
participação de aproximadamente 312 mil jovens. Conforme a Lei n.º 174/99, de 21 de 
Setembro, nomeadamente no art. n.º 11, o Dia da Defesa Nacional (DDN), constitui um 
dever de todos os cidadãos, podendo ocorrer a partir do 1.º dia do ano em que completem 
a idade de 18 anos e enquanto a mantenham.  
A 6.ª edição, objecto do presente estudo, compreende o período de Outubro de 2009 
a Junho de 2010 e nela participaram 56 927 jovens, nascidos em 1991, dos quais 4672 




eram do género feminino
3
, que assinalaram a sua presença com o estatuto de convidadas. 
Esta é uma das principais particularidades desta edição do Dia da Defesa Nacional, uma 
vez que marca a transição para a plena obrigatoriedade da participação feminina, com 
execução prática a partir de Setembro de 2010. 
Cada cidadão participa em apenas uma jornada do Dia da Defesa Nacional, a qual 
tem a duração de um dia, com início às 09h30m e termino às 17h00m, respectivamente 
com às cerimónias do Hastear e Arriar da Bandeira Nacional.  
Os cidadãos convocados para este evento são recebidos por uma equipa de 
divulgadores, num dos doze Centros de Divulgação da Defesa Nacional (CDDN) 
distribuídos pelas diferentes regiões do país, os quais se encontram sedeados em Unidades 
Militares dos três ramos das Forças Armadas: Marinha, Exército e Força Aérea. Cada 
equipa de divulgadores é constituída por três Oficiais, um de cada ramo das Forças 
Armadas, seleccionados e formados especificamente para o desenvolvimento desta 
actividade. 
 
Os Oficiais divulgadores para além de acompanharem os jovens, dando-lhes a 
conhecer a unidade, as suas principais actividades, meios e equipamentos militares, 
também os elucidam em diversos assuntos, designadamente os preceitos constitucionais 
que se relacionam com a defesa nacional, os princípios gerais que se relacionam com as 
Forças Armadas, direitos e deveres dos cidadãos, assim como os objectivos do serviço 
militar e as diferentes possibilidades que se lhe oferecem durante e após o serviço militar, 
acções de formação sobre os objectivos da defesa nacional, sobre as missões essenciais 
                                                 
3 Foram convidadas 15 mil jovens, sensivelmente 25% do universo de referência, apenas com o envio de uma carta. A forma de selecção 





das Forças Armadas, a sua organização, os recursos que lhes estão afectos e informação 
sobre as formas de prestação de serviço. (art. n.º 11, Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro).  
Nesta primeira aproximação aos universos militares, os jovens são confrontados 
com outras funções e finalidades atribuídas às Forças Armadas, no sentido de responderem 
a outros e novos desafios, quer na defesa da nossa soberania nacional, quer no apoio às 
missões de paz no estrangeiro, no cumprimento das responsabilidades do País como 
membro efectivo de organismos internacionais, quer ainda no apoio às populações em 
momentos críticos decorrentes de catástrofes naturais ou causadas pela acção humana. É 
no quadro deste ambiente que os jovens presentes são levados a reflectir sobre a renovação 
do próprio conceito de Defesa Nacional e do seu alcance no País e fora dele. 
Ou seja, para além da função informativa, o DDN, acaba por ser um evento ideal 
para aferir o potencial de atractividade dos novos regimes de prestação de serviço 
disponibilizados pelas Forças Armadas e perceber a forma como as configurações 
incrementadas pelo serviço militar são entendidas por este segmento populacional tão 
significativo. 
Assim, pode dizer-se que, no quadro do sistema de profissionalização das Forças 
Armadas, o Dia da Defesa Nacional, por se constituir como um momento privilegiado de 
contacto com a população jovem, desempenha uma função duplamente importante: em 
primeiro lugar, o DDN contribui activamente para a construção ou solidificação das 
representações veiculadas sobre a instituição militar, devido ao facto de ter sido utilizado 
como instrumento de transmissão de informação relativa ao papel das Forças Armadas e às 
características das propostas profissionais que elas proporcionam; em segundo lugar, o 
DDN poderá contribuir para a gestão e monitorização do próprio processo de 
profissionalização, devido ao facto de ser aproveitado como momento de recolha de 
informação a respeito dos jovens, quer em termos das suas características, quer em termos 
das suas atitudes, aspirações, expectativas e opiniões. Trata-se de uma perspectiva 
importante pois torna possível acumular informações pertinentes para as Forças Armadas 
adequarem a sua acção mobilizadora. 
No sentido de se conseguir apresentar aos jovens o mundo das Forças Armadas, o 
modelo em que assenta a sua implementação também não sofreu alterações estruturais 













Eduardo Carvalho (2002: 87) considera que a metodologia diz respeito ao estudo 
das formas de argumentação de importantes campos disciplinares de investigação e sua 
aplicação à formulação de regras gerais de procedimento prático. De acordo com os 
critérios das ciências sociais, pode-se distinguir três instrumentos de observação científica: 
o inquérito, a entrevista e a análise de conteúdo.  
O inquérito consiste num conjunto de questões / perguntas a que alguém é 
convidado a responder, seja directamente (―questionário‖) ou seja indirectamente, com 
recurso a um inquiridor (―formulário‖, ―cédula‖). Apesar de permitir uma cobertura maior 
da população, deve ser testado antes de definitivamente aplicado, o que implica um 
trabalho prévio de grande investimento no arranjo gráfico do questionário e na clareza e 
exactidão das perguntas. 
A entrevista, que assenta numa conversa com objectivos de investigação baseada na 
utilização de um determinado guia previamente preparado. Como ocorre uma interacção 
entre o entrevistador e o entrevistado, torna-se necessário que o primeiro tenha em conta 
certos aspectos comportamentais.  
 
Aprender a técnica da entrevista, dizem os entendidos, que está ao alcance de todos, mas é 
necessário aprender de facto. A postura do corpo, a leitura das perguntas, as reacções face às 
respostas recebidas, saber lidar com os silêncios, com as dificuldades de compreensão das perguntas, 
com as não respostas, com as contradições, são tudo elementos que podem interferir 
qualitativamente nos resultados da entrevista e por consequência da própria investigação (Azevedo, 
1994: 29). 
 
Por fim, a análise de conteúdo estuda e analisa a comunicação de uma forma 
sistemática, objectiva e quantitativa, com a finalidade de medir (e depois interpretar) 
determinadas variáveis. 
O estudo do presente trabalho teve como instrumento principal de recolha de 
informação um inquérito por questionário dirigido a todos os jovens que participaram nas 




actividades do Dia de Defesa Nacional na edição de 2009/2010 e cuja aplicação se realizou 
pelas equipas de divulgação, durante o decorrer do próprio DDN.  
Sendo assim, a escolha deste método de observação e, especificamente, deste 
inquérito previamente formulado, deve-se ao facto dos pressupostos metodológicos 
utilizados no primeiro ciclo do Dia da Defesa Nacional permanecerem estáveis na sua 
essência, conferindo centralidade à apresentação descritiva dos dados. Para além disso, este 
inquérito estava estruturado de forma a ser respondido com facilidade e a possibilitar 
análises e cruzamentos diversos de dados, sem perder o rigor da sua fundamentação e 
garantindo o princípio do anonimato. A relevância e a fiabilidade dos dados recolhidos 
permitiram não só verificar as hipóteses teóricas e a análise das correlações que essas 
hipóteses sugeriam, complementando, e/ou rectificando o campo de investigação das 
leituras, como também possibilitaram assegurar a qualidade da fundamentação do 
problema.  
É de realçar que o inquérito ponderava minuciosamente as especificidades sociais e 
cultuais dos actores e do contexto social em análise, pelo que nem todas as perguntas que o 
englobavam interessavam para a problemática desenvolvida.  
 
―Cada tipo de perguntas tem o seu problema específico. As perguntas explícitas são fáceis de 
responder mas podem, por vezes, ser incómodas. As perguntas ―de índice‖ não garantem, 
frequentemente, grande precisão; as de acção, se o passado for muito distante, podem dificultar 
exactidão da resposta; as de intenção e de opinião só fornecem dados aproximados e convidam à 
abstenção (Pardal, 1995: S/P). 
 
A preparação das perguntas, definição correcta da amostra, a realização do pré-
teste, ou seja a elaboração do inquérito e o tratamento estatístico dos dados recolhidos 
ficaram ao cargo do Dr. António Ideias Cardoso, da Direcção-Geral de Pessoal e 
Recrutamento Militar. Este contou com a colaboração da UNL/FCSH/Fórum Sociológico, 
da Repartição de Recrutamento e Selecção da Marinha, do Centro de Psicologia Aplicada 
do Exército e do Centro de Psicologia da Força Aérea. 
É evidente que, apesar do inquérito ter sido implementado num local de natureza 





observação directa possibilitou um contacto claro com a realidade vivida pelos jovens do 
Dia da Defesa Nacional, pelas Equipas de Divulgação, pelas Forças Armadas Portuguesas 
e pelo Ministério da Defesa Nacional. 
Foi através deste Inquérito Sociológico que se desenvolveu um programa de 
estudos com o intuito de analisar as necessidades que decorrem da monitorização do 
evento, as atitudes e representações dos jovens relativamente às Forças Armadas e o 
potencial de sustentabilidade da profissionalização do serviço militar.  
É de aferir que este plano de estudos surgiu na mesma altura que o Dia da Defesa 
Nacional, permitindo não só criar um quadro minucioso da evolução da interacção dos 
jovens com as Forças Armadas, como também estabelecer padrões de comparação entre os 
diferentes anos de forma a evidenciar os seus aspectos que sofreram ou não alguma 
variação.  
Trata-se de uma avaliação importante pois torna possível rentabilizar informações 
pertinentes para que as Forças Armadas adeqúem as suas acções de comunicação e de 
gestão de recursos humanos. 
 
2.1. Concepção 
Tendo em conta que o Dia da Defesa Nacional se constitui como um momento de 
contacto privilegiado entre as Forças Armadas e os jovens, não poderia deixar de ser 
utilizado para recolher informação pertinente para auxiliar a estruturação da relação entre 
ambos. Desta forma, os objectivos de investigação definidos extravasaram a apreciação ao 
Dia da Defesa Nacional, tendo englobado as seguintes dimensões: 
• Avaliação do Dia da Defesa Nacional; 
• Representações dos jovens face às Forças Armadas e ao Serviço Militar; 
• Caracterização da predisposição para ingresso no Regime de Voluntariado e Contrato; 
• Caracterização sociodemográfica dos participantes 
Este conjunto de dimensões fez com que o inquérito tivesse alguma extensão e 
complexidade, mas de uma forma geral estava enquadrado no tempo reservado para o seu 
preenchimento e adequado às características da população. 




Relativamente ao enquadramento do inquérito na estrutura do Dia da Defesa 
Nacional, para que fosse possível recolher informação para todas as dimensões 
consideradas, o seu preenchimento realizou-se na parte final do evento. 
 
2.2. Implementação 
A aplicação do inquérito por questionário decorreu dentro dos parâmetros normais 
para este tipo de processo. È difícil conceber um inquérito que em termos de linguagem e 
estrutura se adeqúe simultaneamente a indivíduos com o 1º Ciclo do Ensino Básico e a 
indivíduos com frequência universitária. Em alguns segmentos populacionais de baixa 
escolarização registaram-se algumas dificuldades com o preenchimento, nomeadamente ao 
nível da compreensão de algumas perguntas ou da estrutura de respostas possíveis. 
Contudo, podem caracterizar-se como dificuldades normais, esperadas e inerentes a 
inquéritos que incidem sobre uma população com características muito heterogéneas ao 
nível das habilitações escolares e a sua ocorrência não retira qualquer tipo de validade ao 
inquérito dada a dimensão da amostra utilizada. 
 
2.3. Indicações para a interpretação dos quadros e gráficos 
Quando se relacionam duas variáveis os totais em análise variam dado que só 
contam os elementos que tomam posição face às duas variáveis, daí que esses totais 
possam ser diferentes do total da amostra, ou do total de cada uma das variáveis analisadas 
isoladamente. 
A linha Total de uma tabela diz respeito à distribuição da população pelas 
categorias da variável que está a ser explicada, devendo ser comparado com a sua 
distribuição em cada uma das categorias da variável de explicação de forma a verificar-se a 
intensidade e o sentido da influência.  
No que respeita à análise dos gráficos, sugere-se a mesma coisa que nas tabelas. 
Sempre que o gráfico contenha uma categoria denominada Média ela encontra-se 
destacada e diz respeito à variável que está a ser objecto de explicação. A sua função é 
permitir a comparação dos valores nela constante, com os valores obtidos em cada uma das 





É de realçar que nem todas as variáveis utilizadas no inquérito estão presentes no 
relatório. A razão é que nem todas se revelaram pertinentes do ponto de vista da explicação 
dos fenómenos analisados, mas trata-se de uma situação normal, porque a informação 
recolhida e constante da base de dados é ―património‖ que fica e que pode ser retomado ou 
desenvolvido quando for necessário. Para além disso, se duas variáveis da mesma natureza 





























3. PLANEAMENTO DO DIA DA DEFESA NACIONAL 
 
O processo de planeamento consiste em perceber a realidade, avaliar os caminhos, 
construir um referencial futuro e reavaliar todo o processo, para que os objectivos pré-
definidos sejam alcançados. Permitindo assim a existência de uma linha de rumo, a 
introdução de objectivos futuros em todas as decisões do presente e, em simultâneo a 
eliminação de pontos fracos e antecipação de ameaças do exterior, possibilitando o 
desenvolvimento da organização através da definição de estratégias para o melhor 
aproveitamento das oportunidades.  
O planeamento é sempre necessário para a realização de um evento que envolve 
riscos e custo elevados, parceria com outra organização, recursos e dispêndio de tempo, 
entre outros, uma vez que é um processo muito complicado, onde tanto os factores internos 
como externos influenciam as decisões a tomar. Porém, é importante que o planeamento 
seja entendido como um processo cíclico e prático, pois as situações, as propostas, os 
resultados e as soluções necessitam de ser constantemente adaptadas ou alteradas conforme 
as necessidades, conferindo-lhe assim dinamismo, baseado na multidisciplinaridade, 
interactividade, num processo contínuo de tomada de decisões. Os passos seguintes 




De acordo com a lei n.º 174/99, de 21 de Setembro, o Dia da Defesa Nacional visa 
sensibilizar os jovens para a temática da defesa nacional e divulgar o papel das Forças 
Armadas, a quem incumbe a defesa militar da República. Neste sentido, o Dia da Defesa 
Nacional, pelos seus fundamentos e propósitos e pela dimensão populacional que mobiliza, 
tem-se constituído como um dos eixos centrais da relação das Forças Armadas com a 
população jovem em matéria de transmissão de informação.  
 
 






— Qualidade – Valorização cívica e cultural dos cidadãos.  
    – Nível de satisfação dos jovens. 
— Assistência/participação – Assistência total de todos os convocados, uma vez que os 
cidadãos portugueses estão sujeitos a obrigações militares desde que decorre o primeiro dia 
do ano em que completam 18 anos de idade e o último dia do ano em que completam 35 
anos de idade.  
— Económicos – Valorização das Forças Armadas. Tendo em conta que, em tempo de paz, 
o serviço militar assenta exclusivamente no voluntariado, uma das finalidades do Dia da 
Defesa Nacional é atrair cidadãos com o mínimo de 18 anos de idade, que futuramente se 
proponham a prestar serviço militar efectivo nas Forças Armadas. 
 
3.3. Análise da situação 
A Analise SWOT é uma ferramenta de Marketing que é útil na compreensão do 
ambiente externo e interno, para um melhor planeamento estratégico. A sigla SWOT 
deriva das palavras Analise Interna Strenghts (Forças), Weaknesses (Fraquezas); Analise 
Externa Opportunities (oportunidades) e Threats (Ameaças). 
Por um lado, o ambiente externo diz respeito a todos os factores que podem afectar 
o evento, mas sobre os quais a organização não tem qualquer influência, ou seja, factores 
político-legais, económicos, socioculturais e tecnológicos. 
Por outro lado, a análise interna permite verificar quais são os pontos fortes e fracos 
dos recursos físicos, financeiros e humanos da organização do evento, nomeadamente 












































Pontos Fortes Pontos Fracos 
-Realização do DDN em unidades 
militares. 
-Reconhecimento por parte dos jovens – 
meio privilegiado de transmissão da 
mensagem. 
-Alargamento ao género feminino. 
-Importância e dimensão a nível do País 
-Diversidade e importância dos temas 
abordados 
-Idade dos jovens 
-Organização e planeamento do DDN 
-Um espaço de convívio que permite a 
troca de experiências, ideias e 
conhecimentos e a participação em 
actividades ligadas às Forças Armadas. 
 
-Jovens com características 
heterogéneas. 
-Deficiente publicitação do Dia da 
Defesa Nacional nos Media. 
-Formas de abordar os assuntos, 
compreensão ou interpretação errada das 
palestras criam barreiras à passagem da 
comunicação. 
 
-Conjuntura económica  
-Contacto directo com o seu público-
alvo, permitindo a divulgação dos seus 
produtos/serviços, aumento da 
notoriedade e melhoramento da imagem. 
-Versatilidade dos serviços prestados 
pelas Forças Armadas 
-Aumento do reconhecimento e da 
reputação das Forças Armadas. 
 
-Não adesão dos jovens ao Dia da 
Defesa Nacional. 
-Conjuntura Económica. 
- Existência de um juízo de valor já 
prefinido acerca do DDN e/ou das 
Forças Armadas 
-Realização do evento durante o período 
escolar/profissional 





3.4. Identificação da estratégia 
A estratégia do Dia da Defesa Nacional encontra-se inerente a missão e aos 
objectivos estabelecidos. 
Estamos perante uma estratégia de crescimento, pois de edição para edição tem 
vindo a aumentar o número de jovens participantes.  
 
Gráfico 3-1: Evolução do número de jovens participantes no Dia da Defesa Nacional 
 
 
3.5. Definição do público-alvo do evento 
No planeamento de um evento é necessário ter em atenção diversos pontos, 
nomeadamente a caracterização da população participante tendo em conta o perfil sócio-
demográfico, a dimensão do género, bem como os níveis de qualificação e as regiões 
geográficas de onde provêm. Conhecendo-se o público-alvo, mais facilmente se poderá 
analisar a relação estabelecida entre as Forças Armadas e o Dia da Defesa Nacional.  
Para este dia, são convocados todos os cidadãos portugueses, independentemente 
do género, que completem 18 anos de idade, nesse mesmo ano. Apesar de estarmos perante 
uma população que é homogénea em termos de idade, pode dizer-se que uma das suas 
características mais marcantes é a diversidade.  




3.5.1. Caracterização profissional e escolar dos participantes 
Ao analisarmos a situação profissional e escolar dos jovens que participaram na 6.º 
edição do Dia da Defesa Nacional (DDN), por género (Gráfico 2), encontramos uma clara 
maioria de jovens estudantes, sendo que os valores percentuais registados pela componente 
feminina são ligeiramente superiores (masculino=68.8%; feminino=72.3%). Um outro 
dado relevante em matéria de diferença entre géneros prende-se com o facto de a 
população empregada masculina (14.6%) ser superior à feminina (10.3%), o que reforça a 
ideia de maior relação com o sistema de ensino evidenciada pelas jovens. Importa ainda 
referir que, apesar da idade (18 anos) há, em termos gerais, cerca de 22% de jovens que se 
encontram fora do sistema de ensino, seja em situação de emprego ou de desemprego.  
 

























N Masculino: 48771 - N Feminino 4544 
4
                  
* Percentagens totalizam 100% em cada género 
 
No que respeita à escolaridade da população, representada no Gráfico 3, podemos 
também observar que, em termos gerais, a maioria da população se encontra entre o 12º 
ano e a frequência de ensino superior, se bem que com algumas diferenças significativas 
em função do género. O gráfico demonstra que as jovens, tanto no 12º ano como na 
                                                 
4 Os N (totais de referência) que vão ser apresentados ao longo do estudo variam em função do número de respostas válidas do conjunto 
das variáveis representadas no respectivo gráfico ou tabela. 




frequência de ensino superior, apresentam no conjunto percentagens superiores a 10%, ou 
seja, 67.9% contra 56.8%. Nos níveis de escolaridade mais baixos (9º ano ou inferior) a 
situação é a inversa, havendo predominância percentual do género masculino, também 
superior em mais de 10% (27.4% dos homens, contra 16.4% das mulheres). A este 
propósito importa dar conta para o facto de, apesar de estarmos perante uma população 
igual na idade, a sua situação perante o percurso escolar apresentar enorme variação, com 
destaque ainda para a dimensão da população que não ultrapassa o anterior limite legal de 
escolaridade obrigatória (9º ano). Trata-se de uma situação que coloca desafios ao país e 
também ao Dia da Defesa Nacional, pois tem de ter capacidade de ultrapassar as barreiras 
que a mesma coloca em termos de transmissão de mensagem.  
 


























N Masculino: 49074 - N Feminino 4528                   
* Percentagens totalizam 100% em cada género 
 
Uma particularidade da população participante relativamente à sua caracterização 
escolar (Tabela 1), prende-se com o facto de apenas 37.5% nunca terem vivenciado 
qualquer situação de reprovação escolar, ao passo que 62.4% já passou por ela uma ou 
mais vezes. Trata-se no entanto de uma realidade em que há um notória distinção de 




género, uma vez que a percentagem de mulheres que nunca reprovaram é bastante superior 
à dos homens (47.7% contra 36.6%).  
 
Tabela 3-1: Reprovações escolares por género 
   Género 
Total    Masculino Feminino 
 Nenhuma vez  18116 2183 20299 
 36,6% 47,7% 37,5% 
Uma Vez  16075 1574 17649 
 32,5% 34,4% 32,6% 
Mais do que uma vez  15324 820 16144 
 30,9% 17,9% 29,8% 
Total  49515 4577 54092 
 100,0% 100,0% 100,0% 
 
Cruzando a situação actual dos jovens com o nível de escolaridade que detêm 
(Gráfico 4), podemos observar que a grande maioria da população empregada (78%) e 
desempregada (72.1%) não ultrapassa a escolaridade obrigatória, o que é revelador de uma 
situação de poucos recursos qualificados na relação que estabelecem com o mercado de 
trabalho. Como era expectável, a população que permanece no sistema de ensino encontra-











Gráfico 3-4: Nível de escolaridade pela situação profissional dos jovens participantes em 



























< 9º ano 9º ano 10º/11º ano 12º ano Freq. Ens Sup
 
* a percentagem totaliza 100% em cada situação profissional   
          
3.5.2. Caracterização da população participante por local de participação no 
Dia da Defesa Nacional 
O estudo da variação da composição dos jovens participantes no DDN torna 
possível melhorar os elementos de monitorização e planeamento do evento. Neste sentido, 
o objectivo deste ponto da análise passa apenas por fornecer elementos que permitam 
compreender as particularidades de cada Centro de Divulgação da Defesa Nacional 
(CDDN), de forma a adequar de alguma maneira os processos de realização do evento, 
bem como a promover uma formulação de expectativas contextualizada.  
De acordo com a Tabela 2, os CDDN que receberam mais participantes no presente 
ciclo foram os centros do Alfeite (17.7%), de Ovar (14.7%) e o de Braga (14.1%). A 
principal razão deve-se ao facto de estarem inseridos nos grandes centros urbanos 
nacionais e se encontrarem, por isso, abertos de forma permanente. Esta tendência tem-se 
verificado ao longo dos períodos analisados. Segue-se o CDDN de Vila Real, que 
concentrou 9.8% da participação, e o de Santa Margarida, com 9.1%, sendo este último o 
centro em que a percentagem de participação mais diminuiu, em comparação com os 









e nos dois meses que esteve a funcionar recebeu 6.6% dos jovens que cumpriram este 
dever militar, sendo que nos ciclos anteriores a população que aqui participou era 
direccionada, predominantemente, para Santa Margarida.  
 
Tabela 3-2: Evolução do número de jovens participantes no Dia da Defesa Nacional, por local 
de participação (%) 
Centro de Divulgação 2005/2006 2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010 
Alfeite 18,0 17,9 17,4 17,7 17,7 
Beja 7,7 7,2 7,2 6,9 7,3 
Braga 14,4 13,9 13,8 14,9 14,1 
Funchal 2,6 2,8 2,8 2,6 2,4 
Gaia 11,5 11,7 9,2 8,7 8,6 
Lajes 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 
Monte Real (a) 0,0 0,0 0,0 0,0 6,6 
Ovar 16,7 16,5 15,9 16,1 14,7 
Ponta Delgada 1,8 1,8 1,7 1,6 1,7 
Queluz 5,5 5,9 6,0 6,6 6,8 
Santa Margarida 13,8 13,9 14,3 13,6 9,1 
Vila Real 6,8 7,3 10,6 10,1 9,8 
Total (N) 51 769 54 287 52 833 50 784 56 414 
2(a) O CDDN de Monte Real foi inaugurado no ciclo 2009/2010.           
Da mesma forma que foi analisada a escolaridade por dos jovens participantes pelo 
género, iremos efectuar a análise tendo como referência o Centro de Divulgação onde 
estiveram presentes.  
Assim, e observando o Gráfico 5, relativamente à população com escolaridade 
inferior ao 9.º ano de escolaridade (valor médio de 8.1%), denota-se uma variação que vai 
de 5.2% em Monte Real a 21% em Ponta Delgada. Os CDDN localizados nas regiões 




insulares (Ponta Delgada, Lajes e Funchal) e no interior continental (Vila Real) são aqueles 
em que a escolaridade dos participantes é mais baixa, em comparação com os restantes 
centros, cujas percentagens correspondentes se cifram entre os 5.2% e os 8%. 
 
Gráfico 3-5: População com escolaridade inferior ao 9.º ano, por Centro de Divulgação, 






























* a percentagem totaliza 100% em cada Centro de Divulgação              
 
No outro quadrante, e observando a população jovem que frequenta o ensino 
superior (Gráfico 6), verifica-se uma variância entre 4.9% do CDDN das Lajes e 29.3% do 
CDDN Queluz.  
Os CDDN onde se observam as maiores percentagens de jovens a frequentar o 
ensino superior são Queluz (29.3%), Gaia (25.6%) e Alfeite (23.2%), centros inseridos nas 
grandes Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, seguindo-se Monte Real (22.8%) e Santa 


















Os CDDN que apresentam percentagens muito aquém da média nacional (19.2%) 
coincidem com os centros localizados nas Regiões Autónomas: Lajes (4.9%), Funchal 
(6.4%) e Ponta Delgada (7.4%). Os restantes CDDN apresentam valores entre 17 e 19%. 
 






























* a percentagem totaliza 100% em cada Centro de Divulgação              
 
A situação profissional dos jovens que participam no DDN tem especial 
importância para compreendermos o modo como os jovens percepcionam as Forças 
Armadas e o Dia da Defesa Nacional. Como já foi referido anteriormente, a grande 
maioria dos jovens que participam no DDN são estudantes, mas tal facto não invalida que 
esta maioria tenha diferentes expressões regionais. Neste sentido, analisando a sua variação 
(Tabela 3), verificamos que os CDDN que têm mais jovens no sistema de ensino são os do 
Alfeite, Queluz, Monte Real e Santa Margarida.  
Quanto aos jovens que se encontram no mercado de trabalho, os CDDN com menos 
população estudante são os que apresentam um valor percentual mais elevado de 


















e Vila Real, conforme podemos observar na mesma tabela. Relativamente à população 
desempregada, há a destacar os valores do Funchal e Ponta Delgada.  
Podemos concluir, através da presente análise, que a diversidade da população 
jovem por CDDN surge como consequência da variação regional das características da 
população que participa no DDN. Tal como já foi identificado noutros relatórios, os 
centros de divulgação que recebem mais jovens que se encontram a estudar, são por 
conseguinte os que recebem a população mais escolarizada e menos jovens fora do sistema 
educativo. Numa facção oposta, os CDDN que recebem a população menos escolarizada e 
com menor valor percentual de jovens estudantes, são os que apresentam mais jovens em 
situação de interesse eminente no mercado de trabalho (empregados ou desempregados). 
 
Tabela 3-3: Situação actual por CDDN – 2009/2010 (%) 





estudante Empregado(a) Desempregado(a) 
 Alfeite 7035 984 893 665 9577 
73,5% 10,3% 9,3% 6,9% 100,0% 
Beja 2848 356 404 367 3975 
71,6% 9,0% 10,2% 9,2% 100,0% 
Braga 4692 657 1562 649 7560 
62,1% 8,7% 20,7% 8,6% 100,0% 
Funchal 844 150 173 169 1336 
63,2% 11,2% 12,9% 12,6% 100,0% 
Gaia 3201 369 512 391 4473 
71,6% 8,2% 11,4% 8,7% 100,0% 
Lajes 346 57 110 63 576 
60,1% 9,9% 19,1% 10,9% 100,0% 
Ovar 5177 586 1469 729 7961 
65,0% 7,4% 18,5% 9,2% 100,0% 




Ponta Delgada 509 107 207 134 957 
53,2% 11,2% 21,6% 14,0% 100,0% 
Queluz 2777 398 330 222 3727 
74,5% 10,7% 8,9% 6,0% 100,0% 
Santa Margarida 3788 320 494 338 4940 
76,7% 6,5% 10,0% 6,8% 100,0% 
Vila Real 3280 411 1188 488 5367 
61,1% 7,7% 22,1% 9,1% 100,0% 
Monte Real 2637 287 423 215 3562 
74,0% 8,1% 11,9% 6,0% 100,0% 
Total 37.134 4.682 7765 4430 54.011 
 68,8% 8,7% 14,4% 8,2% 100,0% 
 
3.6. Síntese 
Em termos de caracterização da população participante, o traço mais marcante que 
se retira dos dados explanados, prende-se com o aumento dos níveis de qualificação que se 
têm registado desde 2005/2006. A população jovem portuguesa com 18 anos de idade está, 
de facto, a evidenciar níveis de escolaridade mais expressivos. No entanto, tendo em conta 
os limites de escolaridade obrigatória definidos legalmente, assim como a sua elevação 
para o 12º ano, tem de ser considerado relevante o facto de haver ainda uma percentagem 
significativa de jovens que não vai além do 9º na de escolaridade (mais de 25%), pese 
embora o facto de ter vindo a diminuir.  
Um outro dado relevante, e com alguma relação com o anterior, diz respeito à 
percentagem de jovens que aos 18 anos de idade já estão completamente fora do sistema de 
ensino, seja em situação de emprego ou de desemprego (no conjunto são perto de 23%). 
Trata-se de um dado evidente porque esta saída do sistema de ensino e consequente entrada 
(ou tentativa de entrada) no mercado de trabalho assenta em níveis de escolaridade muito 
baixos. Estamos a falar de situações em que, na sua generalidade, os jovens não 
frequentaram mais que o 9.º ano de escolaridade.  




Significativo é também o facto destas diversidades, em termos de situação actual 
dos jovens e de níveis de escolaridade, apresentarem fortes discrepâncias por CDDN. 
Neste âmbito é enorme a discrepância de perfil sociodemográfico entre os jovens das 
regiões autónomas, significativamente menos escolarizados que os jovens de Portugal 
continental. No continente, é também enorme a diferença entre os jovens provenientes das 
grandes áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, mais escolarizados, e os restantes, onde 
os níveis de escolaridade são inferiores e é maior o contacto com o mercado de trabalho.  
No que respeita à dimensão de género, a grande ilação que se retira dos dados 
prende-se com o facto de as jovens portuguesas evidenciarem níveis de escolaridade mais 
elevados do que os seus pares do género masculino.  
Assim, falar de jovens participantes no Dia da Defesa Nacional não é mais do que 
falar de um artefacto categorial, muito difícil de delimitar em termos de morfologia 
sociodemográfica, dadas as discrepâncias que encerra em si mesmo. Este é sem dúvida o 
grande desafio que se coloca ao desenvolvimento do Dia da Defesa Nacional, pois não é 
fácil comunicar de forma harmonizada com uma população de características tão díspares. 
 
3.7. Ambiente / Espaço 
Tudo comunica e o espaço não é excepção. O espaço traduz-se na arquitectura, nos 
edifícios, nos escritórios, nas lojas, nos espaços públicos, etc. Os espaços onde as empresas 
se inserem tendem cada vez mais a seguir uma arquitectura e uma decoração que se 
enquadra com a identidade da organização. Os espaços criam facilmente experiências. Em 
doses certas, a aromatização ou a iluminação diferenciada, nos espaços que passam 
conceitos, têm o poder de transportar a pessoa para o ambiente que se pretende sugerir. 
Uma unidade militar é apenas isso: uma unidade 
militar. Mas apenas se não for pensado em 
conjunto com uma situação. É uma questão de se 
perceber a diferença entre uma exposição do 
produto e o que este produto pode oferecer 
inserido num contexto. 




O Ministério da Defesa Nacional em conjunto com as Forças Armadas tenta 
explorar esta filosofia, a própria assinatura do Dia da Defesa Nacional reflecte a sua forma 
de estar, apelando ao cumprimento de um Dever Militar através do conhecimento das 
Forças Armadas, dentro de uma unidade militar. Porquê? ―Porque somos portugueses!‖. 
Desta forma, os jovens têm um contacto directo com as Forças Armadas, através da 
experimentação das diferentes actividades preparadas exclusivamente para este dia e da 
proximidade com os militares dos três ramos. 
A selecção do espaço das apresentações 
constitui um ponto a considerar, devendo este ser 
o mais funcional e aprazível possível. Um espaço 
adequado é aquele que não oferece nenhum tipo 
de distracção, e suficientemente grande sem ser 
dispersivo, é acolhedor, está iluminado e 
climatizado, e tem mobiliário simples e discreto.  
O espaço físico criado para a realização do Dia da Defesa Nacional foi pensado de 
forma a acomodar os jovens em disposição de auditório, 
possibilitando o contacto visual entre os militares e os 
jovens, facilitando a movimentação e permitindo um 
maior controlo dos divulgadores, sendo a disposição 
mais apropriada para grandes grupos. Apesar do palco 
dos auditórios se encontrar ligeiramente elevado, por 
vezes, devido ao número de jovens, a visualização por parte daqueles que se encontram nas 
últimas filas torna-se difícil.  
 
3.8. Lista de Procedimentos 
Com o intuito de acompanhar a implementação do DDN e verificar se o 
previamente planeado decorre como o previsto, foi elaborada uma lista de procedimentos, 
onde constam os seguintes itens: 
- Abertura do Centro; 
- Encerramento do Centro; 




- Constituição de Equipas de Divulgação; 
- Os Divulgadores; 
- Equipas Activas; 
- Procedimentos da Equipa de Reserva; 
- Check-in; 
- Casos Especiais; 
- Dispensas; 
- Adiamentos (diferente dos casos especiais); 
- Relatório da Manhã; 
- Cédulas Militares; 
- Declaração / Atestado de Presenças; 
- Pré-candidaturas (Fichas de Informação); 
- Inquérito Sociológico; 
- Relatório da Tarde; 
- Esquema de procedimentos para o momento do check-in e restante dia; 
- Funções do Chefe de Centro; 
- Anexo dos documentos a utilizar. 
 
3.9. Catering 
Visto que os jovens têm de permanecer ao longo de 
todo o dia na unidade militar onde se encontra sedeado o 
Centro de Divulgação da Defesa Nacional para o qual foram 
convocados, o Ministério da Defesa Nacional proporciona-lhes 
um serviço composto por pequeno-almoço, almoço e lanche, 
com a qualidade garantida, testada previamente pelo 
Comandante da respectiva unidade. Após o almoço todos os 
cidadãos também têm direito a um café. É de realçar que os 
horários das refeições estão previamente definidos, tendo em 
conta o programa estabelecido. 
 





Devido ao número de jovens convocados por dia, o Ministério da Defesa Nacional 
contratou uma empresa de transportes, garantindo o seu deslocamento desde a sede do seu 
concelho de residência até ao Centro de Divulgação da Defesa Nacional para o qual são 
convocados e vice-versa. Desta forma é 
garantida a presença de um número mínimo de 
jovens, ao mesmo tempo que confere 
segurança e evita dispêndio de trabalho. 
Os jovens têm a possibilidade de consultar o 
horário do transporte e local de partida na 
página do Dia da Defesa Nacional, no sítio do Ministério da Defesa Nacional (MDN).  
 
3.11. Decoração 
A decoração dos CDDN realizou-se em função do espaço onde se encontram 
localizados e das características do evento. Uma vez que estamos perante um evento 
formal optou-se por uma decoração sóbria, representada por tons claros e por fotografias 
expostas em diversos painéis distribuídos pelos espaços de formação que, de certa forma, 
identificavam a singularidade e especificidade de cada um dos três ramos das Forças 
Armadas. 
 
   
 
3.12. Programa e Conteúdo do evento 
Para o cumprimento dos objectivos 
preconizados, em 2004 foi estruturado um 




programa de actividades que apresenta cerimónias militares relacionadas com o hastear e 
arriar da bandeira Nacional, acções de informação sobre as temáticas da Defesa Nacional e 
o papel das Forças Armadas e do Serviço Militar, bem como acções de demonstração de 
actividades e equipamentos militares que, incluem a participação activa por parte dos 
jovens. 
Importa salientar que as acções de informação, 
também denominadas de módulos, assentam numa 
apresentação do tema por parte das equipas de 
divulgação, num filme que consubstancia o 
desenvolvimento do tema e num período para questões 
moderado pelos elementos das equipas divulgadoras. 
O programa do evento é sempre apresentado, de 
manhã, como parte integrante do da primeira acção de informação. Tendo como base a 
estrutura apresentada, consta dos seguintes itens: 
9h15m – Chegada ao Centro de Divulgação da Defesa Nacional 
9h45m – Boas-vindas.  
 Cerimónia do Içar da Bandeira Nacional 
9h45m – Pequeno-almoço 
10h00m – Check-in 
10h20m – Módulo I: A Defesa Nacional e o papel das Forças Armadas 
11h30m – Intervalo 
11h40m – Demonstração de actividades militares e de meios operacionais 
12h30m – Almoço (Refeitório da Guarnição) 
13h30m – Demonstração de actividades militares e de meios operacionais 
14h30m – Módulo II: O Serviço Militar 
15h50m – Intervalo 
16h00m – Inquérito Sociológico 
   Distribuição da Cédula Militar (Página 122) 
   Lanche 
  Cerimónia do Arriar da Bandeira Nacional 




17h00m – Autocarros 
O estabelecimento de um programa de actividades, orientado no sentido de criar e 
manter um conhecimento autêntico e recíproco entre as Forças armadas e os jovens, 
contribui para o fortalecimento da moral e do sentido castrense, bem como para impregnar 
de espírito militar a vida civil.  
 
Relativamente à organização dos espaços 
de realização do evento, aos temas desenvolvidos 
e aos suportes de transmissão da informação, foi 
concebida uma estrutura do Dia da Defesa 
Nacional assente no conceito de ―livro único‖. 
Com este conceito, pretendeu-se que o evento 
assumisse características e formatos comuns em todos os Centros de Divulgação da Defesa 
Nacional. 
 
3.13. Sistema de registo dos jovens 
Durante o ano em que fazem 18 anos, os jovens são convocados para cumprir o seu 
primeiro dever militar de comparência ao Dia da Defesa Nacional, através de editais 
(Página 114) afixados nas Câmaras Municipais 
e Juntas de Freguesia da respectiva residência, 
podendo também ser consultados em formato 
digital, através da página dedicada ao Dia da 
Defesa Nacional. Nos referidos editais constam 
os locais e dias em que os cidadãos devem 
efectuar a sua apresentação. Para os 
complementar, o MDN envia também aos jovens uma carta de convocação (Página 123), 
desde que os dados relativos ao local de residência sejam completamente conhecidos. 
A relação das presenças e a actualização da base 
de dados dos jovens é efectuada no primeiro contacto com 
o CDDN. Momento a partir do qual é-lhes solicitado a 




carta e o documento de identificação civil (Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão), 
simultaneamente são informados sobre os dados que vão ser requeridos e a forma como 
devem proceder. Desta forma não só se confirma a Listagem de Presenças, como também 
se actualiza os dados pessoais dos jovens: residência, habilitações literárias e estado civil. 
 
3.14. Questionário de avaliação: Inquérito Sociológico 
Todos os dias, é solicitado aos jovens o preenchimento de um inquérito sociológico, 
com a finalidade de ficar a conhecer a sua opinião sobre as Forças Armadas e o Dia da 
Defesa Nacional. Para além disso é também usufruído por outros organismos do Estado 
que aproveitam a realização deste inquérito para recolher informação sobre os hábitos e 
comportamentos da juventude portuguesa, promovendo um maior ajustamento das 
políticas à realidade.  
 
3.15. Material Promocional 
Concomitantemente com o Inquérito Sociológico é entregue uma caneta e um 
folheto (Páginas 117/121), com a informação mais relevante do dia e com os principais 
contactos dos três ramos das Forças Armadas e do MDN.  
 
3.16. Grupos 
A influência que cada participante exerce 
sobre a personalidade do grupo convocado é 
marcante. Aquilo que cada pessoa é, a sua 
personalidade e o seu carácter, a sua herança 
genética e as influências que recebeu, ao longo da 
sua vida, do meio em que está inserida marca 
determinantemente a personalidade do grupo, 
ainda que de forma pouco consciente. Ou seja, nem sempre as coisas se desenrolam como 
o previsto. Por vezes ocorrem situações não planeadas, mas antevistas, que devem ser 
solucionadas no momento, algumas das quais dizem respeito a comportamentos menos 
adequados por parte dos jovens. Frequentemente surgem jovens que insistem em manter 




conversas paralelas ao debate do grupo, criando pequenos grupos que introduzem ruído na 
comunicação e, desse modo, condicionam negativamente o evoluir do dia. 




4. APRECIAÇÃO DO DIA DA DEFESA NACIONAL 
 
O presente tópico passa por analisar a forma como os jovens participantes se 
posicionam face ao Dia da Defesa Nacional e a toda a estrutura programática em que este 
assenta, procurando com isso contribuir para o processo de monitorização evolutiva deste 
evento, bem como para o seu desenvolvimento. 
Ao traduzir o olhar dos jovens participantes relativamente a tudo aquilo a que 
assistiram no evento, permitirá aferir se a forma como está a ser percepcionado se adequa 
aos objectivos que se pretende atingir. Para o efeito, a análise efectuada irá incidir sobre a 
apreciação do evento, tanto em termos gerais como em relação a alguns elementos da sua 
estrutura, assim como avaliar o grau de esclarecimento e o objectivo percepcionado pelos 
jovens, bem como o impacto da participação no Dia da Defesa Nacional na sua opinião 
sobre as Forças Armadas.  
 
4.1. Informação sobre o Dia da Defesa Nacional antes da participação 
Antes de entrar na análise do evento propriamente dita, importa olhar para o nível 
de informação que os jovens têm sobre o Dia da Defesa Nacional antes de comparecerem. 
Neste sentido, pela análise do Gráfico 7 podemos observar que, de um modo geral, a 
maioria dos jovens participantes tem pouca informação sobre o evento antes da sua 
participação.  
Em termos de valores, a percentagem de jovens que se consideram informados ou 
bastante informados (posições 5 a 7 da escala utilizada) não ultrapassa os 22% no caso dos 
homens, sendo de 15.6% nas mulheres. No entanto, relativamente às mulheres este valor 
deverá encerrar menos preocupações uma vez que participaram com o estatuto de 
convidadas. Já no que diz respeito aos homens, tendo em consideração que estamos já no 
fim da sexta edição, a situação é um pouco mais relevante, uma vez que a informação 
sobre o Dia da Defesa Nacional que circula entre os jovens é ainda reduzida.  
Assim, parece haver de facto a necessidade de combater esta situação em termos 
comunicacionais, para que o Dia da Defesa Nacional seja para os jovens uma realidade 
que se lhes apresenta antes do dia em que participam. 
































1- Nenhuma Informação / 7 – Muita Informação 
N Masculino: 50234 - N Feminino: 4629                  
 
De acordo com o Gráfico 8, e à semelhança do que aconteceu em ciclos anteriores, 
a principal fonte de informação sobre o DDN antes da participação são os familiares e 
amigos que já participaram no evento (79.4%). A internet é a segunda fonte mais 
referenciada pelos jovens, sendo apontada por 30.2%. Relativamente à internet há ainda a 
considerar o facto de ser o elemento que mais tem crescido em termos de importância, 
dado que em 2005 era referida por menos de 15% dos jovens. As restantes fontes de 
informação permanecem com um poder informativo muito baixo.  
Desta forma, o DDN continua a ser a principal fonte de informação sobre si mesmo, 
usando como canal difusor os jovens que nele participam. Este facto demonstra a 
preparação cuidada que é necessário ter, uma vez que aquilo a que os jovens assistem 
influencia as percepções que formulam, assim como as que difundem pelos seus pares. No 
entanto, para potenciar os níveis de participação no evento, assim como o seu impacto 
social, é necessário desenvolver mecanismos complementares de informação sobre este 
evento.  
 























Familiares e Amigos que
Não participaram
Familiares e Amigos que
participaram
 
* Itens de escolha múltipla, cada um totaliza 100%     
N= 56414        
 
4.2. Apreciação geral do Dia da Defesa Nacional 
Na análise sobre a apreciação geral do Dia da Defesa Nacional procura-se 
identificar os factores que influenciam essa apreciação, com especial ênfase para a 
dimensão regional e para a escolaridade. 
Neste âmbito, pode dizer-se que de uma forma geral os jovens que participaram no 
Dia da Defesa Nacional no ciclo 2009/2010 manifestaram uma apreciação muito positiva 
acerca deste evento, apresentando um valor médio de 5.20, numa escala crescente de 1 a 7. 
No que concerne à variação da apreciação por género e apresentando os valores sob a 
forma de percentagem (Gráfico 9), damos conta que são as participantes do género 
feminino que apresentam os níveis de apreciação mais elevados, em que 79.3% gostaram 
ou gostaram muito do dia, a que corresponde uma percentagem de 72.7% dos homens. Ou 




seja, a apreciação geral formulada por todos os jovens é bastante positiva, tendo em conta 
o estatuto especial das mulheres. 
 

























1 2 3 4 5 6 7
M asculino Feminino
 
1- Não gostou nada / 7- Gostou muito      
N M= 50419 / NF= 4649     
Passando à caracterização do Dia da Defesa Nacional em função da escolaridade 
dos participantes, de acordo com o Gráfico 10, é possível afirmar que não se registam 
apreciações negativas em nenhum dos níveis de escolaridade, mas denota-se que existe 
variação, embora com incidências diferentes consoante o género. Sendo notório que os 
jovens menos escolarizados apreciaram o evento de uma forma mais positiva do que os 
mais escolarizados. Já no que respeita às jovens o efeito não é tão visível, havendo apenas 
uma diferença algo significativa entre as que se encontram a frequentar o ensino superior e 
as restantes.  
Desta configuração de dados é possível extrair que o modelo do Dia da Defesa 
Nacional se ajusta de uma forma positiva a todos os níveis de escolaridade, mas obtém 
valores mais positivos junto dos jovens que não frequentam o ensino superior. Trata-se, 
aliás, de uma situação que já se regista desde que o evento é monitorizado. Concluiu-se nos 




relatórios anteriores que extravasa os domínios do DDN e que é transversal a toda a 
estrutura de relações dos jovens com as Forças Armadas, mas visando este evento ter um 
efeito influenciador sobre a formulação de representações relativas às Forças Armadas e 
estando a escolaridade dos jovens a evoluir de forma crescente, haverá algum trabalho a 
considerar em matéria de desenvolvimento da mensagem e do processo de transmissão da 
mesma.  
 























1- Não gostou nada / 7- Gostou muito           
Masculino: F (4, 49766) = 354,147; p=0.000  /  Feminino: F (4, 49766) = 14,127; p=0.000                                                       
 
4.3. Apreciação dos elementos do programa do Dia da Defesa Nacional 
Após uma análise inicial da apreciação geral feita pelos jovens que participam no 
Dia da Defesa Nacional, será agora efectuada a apreciação registada por cada um dos 
elementos que compõem o programa em que o evento assenta, nomeadamente: o Módulo I, 
A Defesa Nacional e o papel das Forças Armadas; o Módulo II, O Serviço Militar; a 
demonstração de actividades e equipamentos militares e a Cerimónia do Içar da Bandeira 
Nacional. 
 




4.3.1. O Módulo I: A Defesa Nacional e o papel das Forças Armadas 
Este módulo informativo (decorrente na parte da manhã) apresentou nesta edição 
um valor médio de interesse de 4.79, o que é positivo na escala utilizada (crescente de 1 a 
7), mas inferior ao nível geral de apreciação. Relativamente à variação do grau de interesse 
suscitado em função do género, é de salientar que as jovens participantes (5.01) o 
valorizaram de forma ligeiramente mais positiva que os jovens (4.77).  
Relativamente aos suportes em que assenta o desenvolvimento deste módulo, 
observou-se que os mesmos apresentam valores de interesse diferenciados. Os jovens 
apreciaram mais o filme (4.91) do que a palestra (4.67). 
 










1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
 
Abordando agora a questão do grau de esclarecimento dos temas abordados no 
módulo em apreço, os valores são igualmente positivos, embora sejam mais expressivos 
nas temáticas integrantes da palestra (3.27) do que nas que fazem parte do filme (3.14).  
Ao fazer uma análise mais pormenorizada à apreciação dos temas abordados na 
Palestra (Tabela 4), assumem destaque temáticas tais como O significado da Defesa 
Nacional, As principais ameaças às sociedades e As missões das Forças Armadas, com 
valor de 3.30. Como tema menos forte surge a Cidadania com 3.18. 




Tabela 4-1: Grau de esclarecimento dos temas da Palestra do Módulo I (valores médios) 
As razões de existência do Dia da Defesa Nacional 3,28 
O significado da Defesa Nacional 3,30 
O que é a cidadania 3,18 
As principais ameaças às sociedades 3,30 
As missões das Forças Armadas 3,30 
Média de esclarecimento da Palestra 3,27 
Escala: 1- Nada esclarecedor / 4 – Muito esclarecedor 
 
Quanto aos temas abordados no Filme (Tabela 5), o que mais se realça do ponto de 
vista do esclarecimento são As missões das Forças Armadas (3.21), e As principais 
ameaças às sociedades (3.16), considerando como menos esclarecedor A importância da 
Defesa Nacional (3.07). 
 
Tabela 4-2: Grau de esclarecimento dos temas do Filme do Módulo I (valores médios) 
A importância da Defesa Nacional 3,07 
A importância das Forças Armadas ao longo da História 3,13 
As principais ameaças às sociedades 3,16 
As missões das Forças Armadas 3,21 
Média de esclarecimento do Filme 3,14 
Escala: 1- Nada esclarecedor / 4 – Muito esclarecedor 
 
Ao contrapor o interesse e o esclarecimento suscitado pelo módulo e pelos temas 
que o compõem, verifica-se, por um lado, níveis de interesse baixos e, por outro lado, 
níveis de esclarecimento elevados. Daqui se depreende que não é por ineficácia de 
operacionalização que o módulo é menos atractivo.  
Se observarmos a variação dos níveis de interesse em função dos níveis de 
escolaridade dos participantes, constatamos um aspecto que deve ser relevado. Os jovens 
que o consideraram como menos interessante foram os que integravam os extremos da 
escala de escolaridade, ou seja, os mais e os menos escolarizados. Esta situação poderá 




dever-se ao facto de quanto maior é a escolaridade menos útil se torna a informação 
transmitida pelo módulo, porque já é algo conhecida, e nos níveis mais baixos poderá 
haver dificuldades de apreensão dessa informação fruto da sua complexidade e novidade.  
Neste sentido, os que consideram este módulo mais interessante, são os jovens com 
a escolaridade obrigatória (4.89), seguidos dos que se encontram entre o 10º ano e o 12º 
ano de escolaridade (4.83), ao passo que os que frequentam o ensino superior consideram a 
informação transmitida menos interessante (4.61). 
 















1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 91,694; p=0.000 
 
4.3.2. O Módulo II: O Serviço Militar 
O segundo módulo que integra o programa do Dia da Defesa Nacional é 
transmitido da parte da tarde e tem como título O Serviço Militar. Este aborda assuntos 
como o actual modelo de Serviço Militar; os deveres militares; as principais condições de 
ingresso nos regimes de voluntariado/contrato e nos quadros permanentes; especialidades e 




cursos existentes nos três ramos das Forças Armadas; o percurso militar; vencimentos e 
principais incentivos para o ingresso em RV/RC.  
No que diz respeito ao grau de interesse suscitado por este módulo verificou-se que 
este foi positivo (5.10), ultrapassando o módulo anterior. Relativamente à dimensão de 
género, também aqui se registou um maior interesse por parte do género feminino com um 
valor de 5.44, contra 5.09 do género masculino.  
Em relação ao grau de interesse suscitado por cada um dos suportes de transmissão 
de informação que compunham o módulo (Palestra e Filme), como se pode apurar no 
Gráfico 13, o comportamento de cada um deles é bastante positivo e muito semelhante 
entre si (5.17 para o filme e 5.05 para a palestra). Para além disso, cada um dos suportes 
evidenciou uma evolução positiva face à edição anterior. 
 










1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
 
Incidindo agora sobre a dimensão do grau de esclarecimento dos temas que 
integram cada um dos suportes deste módulo, a Tabela 6 mostra que na palestra, os valores 
de cada tema são bastante próximos (3.21), sendo ligeiramente menos eficaz à 
caracterização do actual Modelo de Serviço Militar (3.11). 
 
 




Tabela 4-3: Grau de esclarecimento dos temas da Palestra do Módulo II (valores médios) 
Como é o actual Modelo de Serviço Militar 3,11 
Quais são os deveres militares 3,21 
Como ingressar nas Forças Armadas 3,22 
O que é possível ser e fazer nas Forças Armadas 3,21 
Os incentivos para o ingresso em RV/RC 3,21 
Média de esclarecimento da Apresentação 3,19 
Escala: 1- Nada esclarecedor / 4 – Muito esclarecedor 
 
Em relação aos temas que compõem o filme, que apresenta um valor médio de 
esclarecimento de 3.10, de acordo com a Tabela 7, verifica-se que As Diferenças entre os 
Ramos das Forças Armadas foi o tema mais esclarecedor neste suporte de transmissão de 
informação (3.12). Por outro lado, As Exigências da Vida Militar foi o tema em relação ao 
qual o grau de esclarecimento foi menos expressivo (3.07), mas ainda assim bastante 
positivo. 
 
Tabela 4-4: Grau de esclarecimento dos temas do Filme do Módulo II (Valores Médios) 
As exigências da vida militar 3,07 
As diferenças entre os ramos das Forças Armadas 3,12 
Os equipamentos das Forças Armadas 3,11 
Média de esclarecimento do Filme 3,10 
Escala: 1- Nada esclarecedor / 4 – Muito esclarecedor 
 
Em termos de variação do grau de interesse deste módulo em função da 
escolaridade dos jovens participantes (Gráfico 14) e comparando com a variação 
apresentada no Módulo I, verifica-se que, muito embora seja superior em todos os níveis 
de escolaridade, a estrutura de variação é em tudo semelhante. Ou seja, para ambos os 
módulos, o grau de interesse atribuído aumenta à medida que o nível de escolaridade é 
mais elevado, excepto quando se considera o público que se encontra a frequentar o ensino 
superior, onde se regista o valor mais baixo (4.97). 




É interessante verificar que são os inquiridos com o 12.º ano os que mais interesse 
demonstram por este módulo (5.21), que aborda questões como as particularidades dos 
regimes de voluntariado e de contrato, as características da vida familiar ou mesmo as 
respectivas condições de ingresso para cada um dos regimes existentes. Este interesse mais 
acentuado poderá estar relacionado com o ponto em que estes jovens se encontram no seu 
percurso de vida, que se poderá considerar de definição de projectos escolares e 
profissionais. O facto de se verificar uma descida do grau de interesse entre esses jovens e 
aqueles que se encontram a frequentar um curso universitário corrobora esta hipótese. 
Como já se encontram numa fase consolidada do percurso escolar, que só terminará 
possivelmente dentro de 3 a 5 anos, esse poderá ser um factor determinante para este 
menor interesse. 
 















1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 78,6124; p=0.000                            
 
4.3.3. A demonstração de Actividades Militares 
Analisando a demonstração de actividades militares, ponto do programa que 
apresenta uma organização mais dependente das características e natureza de cada um dos 




Centros de Divulgação em que ocorre, o valor médio de apreciação obtido foi de 5.72, o 
qual, na escala utilizada (crescente de 1 a 7), deve ser visto como muito positivo. Em 
termos de género, este valor não apresenta nenhuma variação a considerar. 
Para além desta positividade importa também realçar que este é o valor mais 
elevado de entre todos os componentes que constituem o programa do Dia da Defesa 
Nacional. 
Decompondo um pouco mais este valor de apreciação, pode verificar-se (Gráfico 
15) a sua expressividade, uma vez que 82.8% dos jovens participantes consideraram este 
tipo de actividades interessante ou muito interessante (agregação das posições 5 a 7 da 
escala), ao passo que apenas 6.1% manifestaram uma posição claramente contrária. Os 
restantes 11.1% situam-se na zona mais indefinida da escala. 
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1- Nada interessante / 7- Muito interessante       
N= 54 931     
 
Mesmo estando perante uma positividade muito expressiva dos dados, é pertinente 
analisar se os dados apresentam alguma variabilidade, seja resultante das especificidades 
das unidades militares onde decorrem, mas também das características da população 
participante, nomeadamente a escolaridade.  




Neste sentido, e relativamente à influência da escolaridade dos jovens participantes 
(Gráfico 16), é possível verificar que os valores de apreciação atribuídos em cada um dos 
níveis de escolaridade são todos bastante positivos e com um intervalo de variação muito 
diminuto. Este aspecto denota que estamos perante um elemento programático que 
apresenta a particularidade de ser transversal a todos os níveis de escolaridade.  
 
















1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 46,151; p=0.000                            
 
Quanto à variação regional da apreciação das demonstrações de actividades 
(Gráfico 17), regista-se também que o grau de interesse é bastante positivo em todos os 
centros de divulgação, mas com um intervalo de variação ligeiramente superior ao anterior 
(varia entre 5.52 e 5.84 numa escala de 1 a 7).  
Os Centros de Divulgação em que as actividades demonstradas são mais atractivas, 
desta vez, coincidem com os centros que recebem jovens das Áreas Metropolitanas de 
Lisboa e Porto, sendo eles os de Vila Nova de Gaia (5.84), Queluz (5.81) e Alfeite (5.80).  
Por outro lado, os centros que denotam valores mais baixos, ainda que muito 
positivos, são os centros de Monte Real (5.41) e o das Lajes (5.52). 




Importa reforçar a ideia que não se pretende fazer um ranking de demonstrações de 
actividades em cada Centro de Divulgação, uma vez que a sua composição varia em 
função das capacidades instaladas nas unidades militares que desenvolvem o evento.  
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1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 32,994; p=0.000        
 
4.3.4. Apreciação da Cerimónia do Içar da Bandeira Nacional 
A Cerimónia do Içar da Bandeira Nacional, momento que marca o arranque do 
programa do Dia da Defesa Nacional, apresenta também valores médios de apreciação 
bastante positivos (5.19), mas com uma incidência diferenciada consoante o género. De 
facto, as participantes do género feminino revelaram gostar mais da Cerimónia (5.48) do 
que os participantes do género masculino (5.17), embora ambos os valores sejam elevados. 
Apesar de apresentar valores inferiores aos revelados pela demonstração de actividades, 
este elemento programático tem níveis de interesse superiores aos evidenciados pelos 
módulos informativos, uma vez que 69.3% dos jovens gostaram ou gostaram muito da 
Cerimónia a que assistiram (agregação das posições 5 a 7 da escala), ao passo que apenas 
14.6% referiram um grau de interesse negativo. 
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1- Nada interessante / 7- Muito interessante      
N= 47 737
5      
À semelhança do que se tem vindo a fazer em termos de análise, olhando para a 
variação da apreciação desta cerimónia em função da escolaridade dos participantes 
(Gráfico 19), dá-se conta de que há alguma influência no sentido em que, aos níveis de 
escolaridade mais elevados, vão correspondendo valores de apreciação mais baixos, sem 





                                                 
5
 A diferença face ao N normal deve-se ao facto de alguns atrasos impedirem s jovens de assistir a esta 
cerimónia que marca o início da jornada 




















1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 142,012; p=0.000 
 
No que respeita à variação do grau de interesse da Cerimónia do Içar da Bandeira 
Nacional pelos centros de divulgação (Gráfico 20), é possível destacar os centros de 
Funchal (5.46), Vila Real (5.43), Ovar (5.40) e Ponta Delgada (5.38) como aqueles onde a 
Cerimónia foi considerada mais interessante e cujos valores médios se situam acima da 
média global. Já os centros do Alfeite (4.77), Queluz (4.87) e Lajes (5.01) registam os 
valores mais baixos, embora positivos, relativamente ao interesse suscitado. 
Ao contrário do que sucedeu com a Demonstração de Actividades Militares, 
relativamente a esta Cerimónia, a amplitude das diferenças já assume alguma relevância. 
Para além disso, importa ainda destacar que no Alfeite esta Cerimónia continua a registar 
valores de apreciação baixos, e inferiores aos dos Módulos de Informação, facto que pela 
sua particularidade deve ser objecto de análise em sede de monitorização, com o propósito 
de identificar as razões que conduzem a estes valores, isto apesar da influência da 
escolaridade nesta apreciação. 
 
 


































1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
F (4, 49766) = 104,201; p=0.000 
 
4.3.5. Síntese da apreciação dos elementos do Programa 
Após o estudo dos vários elementos que compõem o programa do DDN, interessa 
fazer uma síntese sobre o grau de apreciação de cada um deles. Como se pode constatar no 
Gráfico 21, todos os elementos apresentam valores médios de apreciação bastante 
positivos, destacando-se a Demonstração de Actividades (5.72), seguida pela Cerimónia do 
Içar da Bandeira Nacional (5.20) e, por último os Módulos Informativos. O que versa sobre 
o Serviço Militar apresenta um valor médio de 5.12, e o que incide sobre a Defesa 
Nacional e o papel das Forças Armadas obteve o valor de apreciação mais baixo, 
cifrando-se nos 4.79.  
Como se depreende por estes valores, há de facto uma hierarquização do interesse 
atribuído a cada um dos componentes do programa, na qual os que mais se evidenciam são 




aqueles que se realizam fora dos anfiteatros, e que aproximam mais o participante da 
realidade militar através de uma forma interactiva.  
Do ponto de vista evolutivo, a representação gráfica permite ainda ver que a 
hierarquização do interesse atribuído a cada elemento do programa se tem revelado estável 
ao longo das várias edições. Os módulos informativos são os que evidenciam a tendência 
de valorização mais acentuada, mas estão ainda algo distantes dos restantes, 
principalmente o módulo I.  
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1- Nada interessante / 7- Muito interessante        
 
4.3.6. Sugestões dos jovens participantes para melhorar o Programa do Dia 
da Defesa Nacional 
Para além das questões relacionadas com a apreciação dos elementos que compõem 
o programa do Dia da Defesa Nacional, foi também solicitado aos jovens participantes que 
dessem o seu contributo de desenvolvimento, apontando as principais sugestões para que, 
do seu ponto de vista, o evento se tornasse mais atractivo. 
Assim, tendo por referência a Tabela 8, verifica-se que a principal sugestão 
apontada pelos jovens para melhorar o programa, assinalada por 65% dos participantes, 




consiste em assistir a treinos militares. A segunda sugestão mais assinalada, identificada 
por 44.8% dos jovens, passaria por possibilitar uma maior experimentação de 
equipamentos militares. As restantes possibilidades de resposta, relacionadas com o 
possível reforço da componente informativa do Dia da Defesa Nacional nas suas diversas 
vertentes temáticas, atingiram valores percentuais mais baixos, principalmente no que 
respeita ao alargamento de discussão e esclarecimento de dúvidas (3.7%). 
De salientar também que apenas 8.8% dos jovens afirmaram que não alterariam 
nada no programa, pelo que nos parece que há espaço para desenvolvimento do mesmo.  
 
Tabela 4-5: Sugestões de melhoria do programa do Dia da Defesa Nacional (%) 
 %* 
Mais informação sobre a importância do Dia da Defesa Nacional 8,4 
Alargar o tempo de discussão/esclarecimento de dúvidas 3,7 
Mais informação sobre oportunidades profissionais das Forças Armadas 11,9 
Mais informação sobre actividades militares 10,7 
Mais experimentação de equipamentos militares 44,8 
Permitir assistir a treinos militares 65,0 
Mais conhecimento sobre a unidade militar 14,2 
Não alterava nada 8,8 
    * Trata-se de itens de escolha múltipla, de forma que cada um totaliza 100% 
N=XXXXXXX 
 
4.4. Síntese de alguns aspectos associados à implementação do Dia da Defesa 
Nacional 
Dada a dimensão logística que está associada à execução do Dia da Defesa 
Nacional, é crucial dar alguma relevância a aspectos relacionados com a sua 
implementação, uma vez que contribuem para a forma como os jovens participantes vão 
apreciar o evento, assim como para estruturar o conteúdo das representações que veiculam. 
Neste sentido, abordar-se-á aspectos associados às equipas de divulgação que todos os dias 
fazem o Dia da Defesa Nacional, ao comportamento dos jovens participantes, às 




instalações em que este evento ocorre e também à alimentação que é fornecida aos 
participantes. 
4.4.1. As equipas de divulgação e comportamento dos jovens participantes 
As equipas de divulgação são fundamentais no Dia da Defesa Nacional, não só no 
enquadramento dos jovens que participam no evento, mas também por representarem cada 
um dos ramos das Forças Armadas, assim como o universo da Defesa Nacional.  
Por esta razão é imprescindível analisar o seu desempenho no terreno, 
principalmente no que respeita à forma como são vistos pelos jovens participantes pois são 
estes os destinatários finais da mensagem do evento.  
De acordo com os dados disponíveis (Gráfico 22), os vários elementos que 
compõem a apreciação das equipas apresentam valores bastante positivos, com uma média 
de 3.50 (escala crescente de 1 a 4). A disponibilidade para tirar dúvidas (3.75) e o 
conhecimento sobre os temas apresentados (3.72) são os elementos mais valorizados pelos 
jovens, seguindo-se a capacidade para comunicar (3.57) e a simpatia dos divulgadores 
(3.42).  
 
















1- Nada adequadas / 4 – Muito adequadas 
 




4.4.2. As instalações dos Centros de Divulgação 
Para além da análise às equipas de divulgação, é importante avaliar as instalações 
onde funcionam os centros de divulgação, um outro elemento importante para a 
implementação do Dia da Defesa Nacional.  
De acordo com o Gráfico 23, a apreciação dos jovens quanto às instalações é 
bastante positiva, na ordem dos 3.32 valores médios (numa escala crescente de 1 a 4).  
De facto, o que os jovens mais apreciaram foi a dimensão dos anfiteatros (3.54), 
seguida da limpeza das instalações (3.26) e da decoração dos espaços (3.24).  
Por fim, os valores do conforto do anfiteatro são mais baixos que as variáveis 
anteriores (3.22), mas muito positivos. No conjunto, e em termos médios, as condições 
gerais das instalações apresentam um valor de 3.32.  
No que respeita à variação da qualidade das instalações por centro de divulgação 
não foram registadas diferenças significativas, o que aponta para uma certa harmonização 
desta percepção em patamares muito positivos.  
 































1- Nada adequadas / 4 – Muito adequadas        
 




4.4.3. A alimentação 
No que concerne à alimentação que é fornecida aos jovens pelas unidades militares 
durante a participação no Dia da Defesa Nacional (Gráfico 24), os valores podem ser 
considerados na generalidade bastante positivos (média de 3.03). 
No que respeita à variação deste valor, seja em função do género ou da escolaridade 
não se registam grandes diferenças, já em termos regionais estas existem e têm de ser 
vistas como significativas. Os centros de divulgação das Lajes (3.51), Monte Real (3.40) e 
Ovar (3.27) distinguem-se por apresentarem valores superiores à média nacional, ao passo 
que os de Beja (2.70), Ponta Delgada (2.71) e Vila Real (2.76) destacam-se pela situação 
inversa. 
Em termos de desenvolvimento do modelo de Dia da Defesa Nacional, o esbater 
destas diferenças deve ser encarado como um objectivo, para que aspectos de 
implementação como este não prejudiquem a apreciação do evento. 
 






























1- Nada adequadas / 4 – Muito adequadas        




4.5. A Descodificação da mensagem do Dia da Defesa Nacional 
O Dia da Defesa Nacional tem subjacente um conjunto de objectivos estratégicos 
que estão definidos na estrutura legal que o enforma e objectivos operacionais que são 
definidos anualmente pela estrutura de coordenação. Como tal, considera-se que é 
relevante analisar a forma como esses objectivos são percepcionados pelos jovens, para 
que se perceba se há ou não coincidência entre a mensagem que se pretende transmitir e a 
forma como a mesma é descodificada.  
 
4.5.1. Objectivo principal percepcionado pelos participantes 
Pelos dados obtidos (Gráfico 25) os jovens participantes consideram que o 
objectivo principal do Dia da Defesa Nacional consiste na transmissão de informação 
sobre Defesa Nacional, seguido da transmissão de informação sobre as Forças Armadas. 
Por último, embora com percentagens bastante expressivas, é identificado o objectivo de 
incentivar ao ingresso nas Forças Armadas.  
Em termos de variação em função do género, a representação gráfica referida 
permite ver que há algumas diferenças, mas a estrutura de respostas é semelhante, 
destacando-se apenas o facto de as jovens percepcionarem um pouco mais a transmissão de 
informação sobre a Defesa Nacional.  
 


























N Masculino: 50392 /  N Feminino: 4635            




Analisando a variação da percepção da mensagem em função da escolaridade dos 
participantes (Gráfico 26), damos conta que nos níveis de escolaridade menos elevados, 
nomeadamente até ao 10º/11º ano, os jovens consideram que o principal objectivo do Dia 
da Defesa Nacional passa pela transmissão de informação sobre a Defesa Nacional. À 
medida que os níveis de escolaridade são mais elevados aumenta a identificação do 
objectivo principal associado à transmissão de informação sobre as Forças Armadas e 
também ao incentivo ao ingresso nas mesmas. 
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Relativamente à dimensão regional desta variação, a observação por centro de 
divulgação revela que existem diferenças significativas quanto à forma como estes 
objectivos estão a ser percepcionados pelos participantes neste evento (Gráfico 27).  
Nos centros de Divulgação de Ponta Delgada (43%), do Funchal (41.9%) e das 
Lajes (41%) os jovens percepcionam a transmissão de informação sobre a Defesa Nacional 
como o principal objectivo do evento. Já no Alfeite (35.5%), Queluz (33.7%) e Braga 
(32.3%) os jovens consideram que o principal objectivo é o incentivo ao ingresso nas 










Real (35.3%) e Queluz (34.9%) consideram que o principal objectivo é a transmissão de 
informação sobre as Forças Armadas. 
É, assim, de salientar que os centros de divulgação que recebem a população mais 
escolarizada são aqueles em que o objectivo principal do Dia da Defesa Nacional é mais 
associado ao incentivo ao ingresso nas Forças Armadas, pelo que há aqui uma 
representação que é necessário ter em conta tendo em vista a harmonização da 
descodificação da mensagem que certamente se pretende. Provavelmente, para chegar ao 
mesmo resultado final a este nível, será necessário ajustar os caminhos em função dos 
contextos. Também aqui haverá margem para uma estratégia ³Glocal´. 
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4.6. A legitimação social do modelo do Dia da Defesa Nacional implementado 
Neste ponto do relatório analisar-se-á se o actual modelo do Dia da Defesa 
Nacional é visto pelos jovens participantes como o mais adequado para a divulgação das 
temáticas da Defesa Nacional, ou se consideram que outras alternativas teriam maior 
aceitação. Por outro lado, já que o ciclo 2010/2011 será alvo do alargamento da 
participação obrigatória às jovens portuguesas, considera-se pertinente observar qual é a 
opinião dos jovens relativamente a essa situação.  
Relativamente ao modelo de Dia da Defesa Nacional (Gráfico 28), os valores 
obtidos indicam que 72.6% dos jovens consideram que deve ser realizado em Unidades 
Militares, reforçando a ideia de que o actual modelo encontra uma forte legitimação junto 
da população participante. As restantes hipóteses apresentadas, nomeadamente, a 
realização em escolas, a inclusão do tema da Defesa Nacional nos programas escolares ou 
a realização noutros locais públicos, ainda que agregadas, não alcançam os 30%. Um outro 
aspecto relevante é que apenas 2.2% dos participantes consideram que os jovens não 
deveriam ser informados sobre a Defesa Nacional de forma nenhuma. 
 
































 N= 55 620                           
 




4.7. Os efeitos do Dia da Defesa Nacional identificados pelos jovens 
Os efeitos identificados pelos jovens podem ser analisados através da sua opinião 
sobre as Forças Armadas após a sua participação no evento. Como tal, e tendo como base a 
Tabela 9, observa-se que a maioria dos jovens mudou a opinião para melhor (71.4% dos 
jovens do género masculino e 77.5% das jovens do género feminino), não sendo 
particularmente relevante a percentagem de jovens que mudaram a sua opinião para pior 
(1.4% e 1% respectivamente). Embora estejamos perante um evento que tem a duração de 
apenas um dia, podemos considerar que o seu efeito em termos de estruturação de 
representações sobre as Forças Armadas é positivo. Considerando ainda que o principal 
meio de transmissão de informação sobre o Dia da Defesa Nacional são os próprios 
participantes, este dado é ainda mais relevante. 
 
Tabela 4-6: A opinião dos jovens sobre as Forças Armadas após a participação no DDN, por 
género (%) 
  Homens Mulheres 
Mudou para pior 1,4 1,0 
Não mudou 27,2 21,5 
Mudou para melhor 71,4 77,5 
Total 100,0 100,0 
 
Uma outra forma que se tem vindo a utilizar para apreender a aceitação do Dia da 
Defesa Nacional, passa por questionar os jovens participantes sobre o seu possível 
interesse em passar uma semana numa unidade militar. Os dados obtidos (Gráfico 29) 
revelam que há uma grande aceitação por parte dos jovens, de ambos os géneros, de passar 
uma semana numa unidade militar (homens=68.6%; mulheres=64.9%). Conhecer uma 
realidade que muitos desconheciam, ouvir falar sobre Defesa Nacional ou simplesmente a 
curiosidade pela vida militar poderão ser razões que desencadeiam esta manifestação de 
interesse que, devemos salientar, tem sido regular desde 2004.  




Olhando este dado de uma outra forma, podemos dizer que em matéria de 
desenvolvimento do Dia da Defesa Nacional enquanto modelo, esta predisposição poderá 
ser relevante.  
 



















N: Masculino: 49470 /  N Feminino: 4597            
 
Analisando esta disponibilidade em função da escolaridade (Gráfico 30), os dados 
revelam que os jovens com níveis de escolaridade entre o 9.º ano e o 12.º ano são os que 
manifestam maior interesse em participar neste tipo de actividade (entre 67% e 69%). Já os 
jovens que se encontram a frequentar o ensino superior apresentam valores mais baixos, 
mas ainda assim muito expressivos (56.6%), no sentido de apreciarem vir a passar uma 
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4.8. Síntese 
Como síntese, importa recuperar, em primeiro lugar, os baixos níveis de informação 
com que os jovens se apresentam à participação no Dia da Defesa Nacional. São já seis as 
edições realizadas e o Dia da Defesa Nacional continua a ter como canal de informação 
quase exclusivo os jovens que nele participam. Para que os níveis de adesão sejam 
potenciados, será necessário introduzir alguma diversificação nesta matéria. 
Relativamente à apreciação do evento, importa destacar que se tem verificado uma 
estabilidade sustentada do modelo ao longo dos vários ciclos de implementação e, de certa 
forma, uma significativa adequação em relação à diversidade de características dos 
participantes. 
No entanto, pela sua regularidade e transversalidade, a influência da escolaridade 
na apreciação geral do evento deve ser objecto de algum trabalho de reflexão por parte de 
quem concebe o Dia da Defesa Nacional, até porque a escolaridade da população 




masculina tem vindo a aumentar e a população feminina apresenta como particularidade o 
facto de ser ainda mais escolarizada.  
Da análise dos elementos que constituem o programa, assistiu-se nesta edição a 
uma melhoria de apreciação generalizada, mas há ainda uma diferença estatisticamente 
significativa entre os módulos informativos e a componente mais demonstrativa do evento. 
Se é certo que a evolução que estes módulos têm evidenciado é positiva, em relação ao que 
incide na temática da Defesa Nacional e no papel das Forças Armadas (Módulo I), este 
trabalho tem de ser mais potenciado. Para além disso, há alguns aspectos relacionados com 
a variação regional da apreciação da Cerimónia do Içar da Bandeira Nacional que também 
têm de ser analisados de forma a esbater as diferenças que se registaram e que não são 
explicáveis pela escolaridade dos participantes.  
Em relação à legitimação do modelo de Dia da Defesa Nacional, os jovens 
consideram que a presente forma está adequada aos objectivos de transmissão de 
informação sobre a Defesa Nacional, devendo ser realizado em unidades militares e 
concordando, de forma muito expressiva, com o alargamento da obrigatoriedade de 
participação ao género feminino.  
No que diz respeito à apreciação formulada pelas jovens participantes, o que se 
verificou foi que em todos os pontos de apreciação as suas opiniões tenderam a ser mais 
positivas que as dos jovens. É certo que ainda estamos perante participações que ocorreram 
sobre a égide de um convite, mas tal não pode deixar de ser visto como um dado relevante 
em termos de capacidade de adequação do modelo à reconfiguração do público 
participante. 
Finalizando esta síntese, a sexta edição de Dia da Defesa Nacional, que marca o 
fim de uma fase de implementação (de participação marcadamente masculina) revela que o 
modelo de implementação adoptado teve níveis de aceitação gerais muito positivos e se 
mostrou adequado à diversidade da população. Tem aspectos passíveis de desenvolvimento 
que foram identificados ao longo da análise, seja em termos de conteúdos, seja em termos 
de formas de transmissão, mas na sua essência a forma como funcionou ao longo de seis 
edições é merecedora de destaque.  
 




5. REPRESENTAÇÕES SOBRE AS FORÇAS ARMADAS 
 
A profissionalização do serviço militar e as exigências de monitorização constantes 
que lhe estão associadas implicam que se tenha em linha de consideração a estrutura de 
representações que os jovens formulam relativamente às Forças Armadas. Por esta razão, a 
temática tem sido objecto de estudo desde a primeira edição do Dia da Defesa Nacional, 
procurando com ela apreender o que os jovens pensam acerca das Forças Armadas, quais 
os factores que estruturam essas percepções e também a forma como estas condicionam 
comportamentos e atitudes dos jovens relativamente ao que está relacionado com a 
instituição militar.  
Para permitir a compreensão desta problemática, adoptou-se uma abordagem 
dimensional das representações que integra questões institucionais (grau de confiança e 
apreciação da utilidade, eficácia e papéis atribuídos) e profissionais (apreciação e 
caracterização enquanto oportunidade profissional). 
Iniciando a análise pelas opiniões gerais manifestadas pelos jovens, os dados 
obtidos (Gráfico 31) permitem dar conta que as Forças Armadas são vistas de uma forma 
muito positiva. Traduzindo esta positividade em valores, a média de apreciação cifra-se 
nos 5.57, o que na escala utilizada é muito relevante (escala crescente de 1 a 7). Do ponto 
de vista percentual, cerca de 83% dos jovens (agregação das posições 5 a 7 da escala) têm 
uma opinião positiva ou muito positiva sobre a instituição, em comparação com os cerca 
de 4% de jovens (agregação das posições 1 a 3) que têm uma opinião mais negativa. Em 











Gráfico 5-1: Opinião geral sobre as Forças Armadas, por género 
























1 – Muito Negativa – 7 Muito Positiva 
N Masculino: 50290 - N Feminino 4635                   
 
Se é certo que estamos perante um público que não terá as Forças Armadas como 
uma instituição central no seu universo de representação e de referência, não podemos 
deixar de considerar que estas, por mais distantes que pareçam relativamente à sociedade, 
acabam por ocupar um lugar no imaginário social e colectivo dos actores sociais. São 
inúmeras as situações sociais através das quais as Forças Armadas se expõem e são 
expostas, e todas contribuem para a formação de imagens variadas e para a construção de 
representações múltiplas por parte dos actores sociais, a que importa dar atenção.  
 
5.1. Representações de natureza institucional 
No sentido de aferir o modo como a população jovem representa as Forças 
Armadas enquanto instituição, decidiu-se operacionalizar esta dimensão através de 
indicadores referentes à confiança institucional (onde as Forças Armadas são vistas de 
forma comparada) e à apreciação de aspectos associados à utilidade, necessidade e 
M=4,4% -  F=3,7% 
Valor Médio da Apreciação: 5,57 




preparação da instituição, bem como eficácia no cumprimento das missões e a organização 
e adequação dos equipamentos das Forças Armadas.  
De acordo com o Gráfico 32, que representa o grau de confiança dos jovens 
relativamente a instituições de natureza diversa, verificou-se que os resultados são muito 
variados, situando-se num intervalo que vai 3.21 a 5.66 (numa escala crescente de 1 a 7), 
facto que revela capacidade distintiva por parte dos jovens inquiridos. Analisando os 
valores obtidos, verifica-se que as Forças Armadas, de entre as instituições em 
comparação, são a mais valorizada pelos jovens (5.66), ficando os Bombeiros com valores 
algo próximos (5.06). Num segundo nível situam-se os Hospitais (5.06), as Escolas (4.89) 
e as Forças de Segurança (4.84). O terceiro patamar de confiança é ocupado, 
essencialmente, pelas instituições de natureza política, como as Câmaras Municipais 
(4.10), a Assembleia da República (3.80), o Governo (3.39) e os Partidos Políticos (3.21), 
sendo que nestes dois últimos casos os valores são negativos. Relevante é também o facto 
de neste terceiro nível de valores de confiança se encontrarem os Órgãos de Comunicação 
Social (3.96) e os Tribunais (3.87).  
 








































































































































































1 – Não confia nada – 7 Confia muito               




Se verificarmos outros indicadores utilizados para caracterizar esta dimensão 
institucional das representações sobre as Forças Armadas (Gráfico 33), dá-se conta que, em 
termos institucionais, as Forças Armadas gozam de um prestígio muito significativo junto 
da população jovem. 
Destaca-se o facto de considerarem que as Forças Armadas são necessárias à 
segurança do país (6.10), que são eficazes no cumprimento das suas missões (5,77) e que 
estão bem organizadas (5.76). A apreciação do equipamento (5.22) e do nível de 
preparação para fazer face às novas ameaças à sociedade (5.35) apresentam os valores mais 
baixos, mas muito positivos.  
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1 – Não concorda nada / 7- Concorda muito             
 
5.2. Representações de natureza profissional 
Para a caracterização da dimensão profissional das representações acerca das 
Forças Armadas, foi utilizado um conjunto de indicadores que afloram aspectos como a 
atractividade do emprego que a instituição propõe, o modo como os jovens caracterizam a 




oportunidade laboral, assim como a sua conciliação com outros projectos de natureza 
pessoal.  
Ao analisar os indicadores que compõem esta dimensão (Gráfico 34), observa-se 
alguma variância dos valores médios. Os jovens consideram o emprego nas Forças 
Armadas como passível de ser complementado com a continuação de estudos (5.69), 
considerando-o também como exigente e difícil (5.43), bem visto pela sociedade (5.29), 
que confere mais regalias que outro tipo de emprego (5.25), assim como bem pago (5.19) e 
com bastante grau de atractividade (5.10). Em consonância com esta valoração, também é 
relevante o facto de os jovens considerarem que um emprego nas Forças Armadas exige 
alguns conhecimentos e experiência profissional prévia, o que é consentâneo com o grau 
de exigência e de dificuldade com que o valoraram.  
 
























































































































































































































Quando se pretende mensurar a atractividade que as Forças Armadas, bem como as 
profissões que lhe são inerentes, têm junto dos jovens de 18 anos de idade, ou mesmo 
identificar o lugar que é conferido às Forças Armadas na estruturação de trajectórias de 
cariz profissional, é forçoso que se proceda ao questionamento das representações que esse 
grupo populacional veicula a seu respeito. Foi isto que se fez ao longo desta análise, com a 
qual conseguiu-se dar conta da forma como os jovens representam as Forças Armadas. 
Como notas essenciais destaca-se a significativa positividade das representações de 
cariz institucional que os jovens têm acerca das Forças Armadas. Vêm-nas como uma 
instituição de enorme confiança e prestígio, necessária ao país e capacitada para responder 
aos desafios que as sociedades modernas lhes colocam. Relativamente à vertente 
profissional, o grau de atractividade que é atribuído a um emprego nas Forças Armadas é 
também ele positivo, destacando-se o facto de ser visto como potenciador de qualificações, 



















6. OS JOVENS E O INGRESSO NAS FORÇAS ARMADAS 
 
A análise das atitudes e opiniões dos jovens face a um eventual ingresso nas Forças 
Armadas através dos Regimes de Voluntariado e de Contrato, insere-se de forma directa no 
processo de monitorização da profissionalização do serviço militar, procurando deste modo 
confrontar o nível de interesse que a profissão militar tem junto de um segmento 
populacional que lhe é tão estratégico.  
É de realçar que estamos a falar de predisposição e interesse e não de 
comportamentos já desencadeados, facto que confere aos dados aqui trabalhados um valor 
mais prospectivo do que preditivo. Neste sentido procurar-se-á delinear um perfil dos 
jovens disponíveis para o ingresso, prospectar um determinado comportamento e 
identificar os pressupostos em que o mesmo assenta. 
 
6.1. Análise quantitativa da predisposição dos jovens para o ingresso nas Forças 
Armadas 
Ao analisar a predisposição dos jovens para ingressar nas Forças Armadas (Tabela 
10), verificou-se que 40% consideram essa possibilidade, seja pelo regime de voluntariado 
(11.9%), seja pelo regime de contrato (20.6%) ou não tendo uma preferência definida 
quanto ao regime de vinculação (7.5%). Num quadrante dos que não têm interesse na 
proposta profissional das Forças Armadas tem-se, de forma precisa, 26% dos inquiridos, 
aos quais se somam 34% de indecisos relativamente a esta matéria.  
Estes dados revelam que as Forças Armadas, em termos quantitativos, suscitam 
interesse profissional junto de um segmento muito expressivo de jovens, o que é necessário 
é desencadear estratégias de comunicação que potenciam a transformação das 










Tabela 6-1: Distribuição da posição dos jovens face ao Ingresso no RV/RC (%) 
Predisposição para ingresso em RV/RC 
 
Casos % % Acumulada 
Sim, no Regime de Voluntariado 6639 11,9 11,9 
Sim, no Regime de Contrato 11451 20,6 32,5 
Sim, mas sem preferência pelo regime 4161 7,5 40,0 
Não 14466 26,0 66,0 
Não sabe 18904 34,0 100,0 
Total 55621 100,0 
 
 
Ao analisar esta predisposição por género verifica-se que a estrutura de distribuição 
dos dados obedece ao mesmo padrão, no entanto esta predisposição é mais vincada nos 
jovens do género masculino (40.63%) do que no género feminino (35.5%). Quanto às 
percentagens de rejeição desta possibilidade, bem como dos indecisos, regista-se que são 
ligeiramente superiores nas mulheres. 
 




















Tem interesse Não tem interesse Não sabe
 
    N=  50087  4629         54716 
* totaliza os 100% em cada categoria de género          
 
Questionando os jovens interessados em ingressar nas Forças Armadas sobre a 
possibilidade desse ingresso ocorrer nos 12 meses que se seguem à participação no Dia da 
Defesa Nacional, constatou-se (Gráfico 36) que as percentagens de probabilidade são 




significativas. No caso dos homens, cifra-se nos 52% (agregação das posições 5 a 7 da 
escala utilizada) e nas mulheres é de 49,9%.  
 




















1 2 3 4 5 6 7
Masculino Feminino
 
           1- Nada provável / 7 - Muito provável         
  N= Masculino: 18794 Feminino: 1796 * totaliza os 100% em cada categoria de género          
 
Olhando agora os dados de um ponto de vista evolutivo (Gráfico 37), verifica-se 
que apesar do número de interessados no ingresso nas Forças Armadas, nesta edição de 
2009/20010, ser bastante positivo (40%), o pico ocorreu no ciclo 2006/2007, em que essa 
percentagem atingiu os 54,7%. Desde então, o número de interessados em ingressar nas 
Forças Armadas tem vindo a decrescer progressivamente, estando agora estabilizado em 
valores próximos dos registados em 2005.  
Neste sentido, mesmo considerando que uma percentagem de 40% de interessados 
no ingresso nas Forças Armadas possa conferir sustentabilidade para o modelo de 
prestação de serviço militar, importará combater esta tendência decrescente, até porque é 
registada em contextos de retracção do emprego.  
 
 
M: 52% - F:49.9% 




Gráfico 6-3: Distribuição da posição dos jovens face ao ingresso no RV/RC ao longo das 




















2005/2006 2006/2007 2007/2008 2008/2009 2009/2010
%
Pretende ingressar Não pretende ingressar Não sabe
 
N= 53651 55242 53501    50790    55394 
* totaliza os 100% em cada edição         
 
6.2. Análise qualitativa da predisposição dos jovens para o ingresso nas Forças 
Armadas 
Para a realização desta análise de índole qualitativa elegeu-se como variável de 
referência a escolaridade dos jovens. 
 
6.2.1. Variação da predisposição por grau de escolaridade 
Ao analisar a variação da predisposição para ingresso pelo nível de escolaridade 
dos jovens (Gráfico 38), regista-se, desde logo, que à medida que a escolaridade aumenta a 
predisposição para o ingresso diminui. Trata-se de uma tendência de relação que tem vindo 
a ser vincada ao longo do estudo e que aponta para algum afastamento face às Forças 
Armadas por parte dos jovens com projectos escolares de longa duração.  
Traduzindo esta ideia em números, verifica-se que 47.2% dos jovens que se 
encontram a frequentar o ensino superior não consideram a hipótese de ingressar nas 
Forças Armadas, ao passo que 19.2% pensam fazê-lo. Esta é uma situação normal e 
expectável uma vez que estes jovens estão a iniciar uma nova fase do projecto de 




escolaridade e o que está aqui em causa é uma não intenção de ingresso no mercado de 
trabalho. No entanto, nos restantes níveis de escolaridade, inclusive nos que têm o 12º ano 
(39%) a propensão de interessados é sempre superior à de não interessados, o que é 
significativo.  
 




























< 9.º ano 9.º ano 10.º / 11.º ano 12.º ano Freq. Ens.
Sup.
Pretende ingressar Não pretende ingressar Não sabe
 
N= 4 283 9 911 8 492 19 668    11 198 
* totaliza os 100% em cada nível de escolaridade          
 
6.3. Perspectivação do futuro profissional nas Forças Armadas 
Na sequência da abordagem à predisposição dos jovens para ingressar nas Forças 
Armadas, tanto ao nível quantitativo como ao nível qualitativo, importa agora aferir que 
motivações justificam essa escolha, o que promove ou afasta da decisão de ingresso nas 
Forças Armadas e qual a implicação dos incentivos à prestação de serviço militar. 
 




6.3.1. Motivos justificativos da decisão de ingresso nas Forças Armadas 
O inquérito aplicado aos jovens participantes continha um conjunto de razões para 
justificar o ingresso nas Forças Armadas, abrangendo aspectos simbólicos, elementos 
respeitantes à natureza das Forças Armadas, bem como aspectos de cariz mais instrumental 
(possíveis vantagens). 
De acordo com a Tabela 11, os principais motivos que levam os jovens a manifestar 
a intenção de ingressar nas Forças Armadas assentam, essencialmente, na atracção pelas 
actividades e missões das Forças Armadas (49,5%) e no desafio e aventura que a profissão 
representa (46,1%). Por outro lado, e num quadro mais instrumental, outras motivações 
relevantes passam pela formação profissional que poderão tirar (24,9%), a possibilidade de 
participar em missões humanitárias e de apoio à paz (24%), o ordenado (19,4%), a 
possibilidade de concorrer aos Quadros Permanentes (QP) das Forças Armadas (18,4%) e 
pelo prestígio social dos militares (17,3%). Por fim, as justificações que apontam para um 
ingresso por não terem emprego (4,4%) ou por não conseguirem arranjar outro emprego 
(3,4%), têm um valor residual. 
 
Tabela 6-2: Motivos de ingresso nas Forças Armadas (%) * 
Motivo de Ingresso 2009/2010 
Atracção pelas actividades e missões das Forças Armadas 49,5% 
Concorrer aos QP das Forças Armadas 18,4% 
Prestígio social dos militares 17,3% 
Concorrer aos QP das Forças de Segurança 10,1% 
Conjunto de incentivos atractivos 12,4% 
Pelo desafio e aventura 46,1% 
Participar em missões humanitárias e de apoio à paz 24,0% 
Adquirir independência económica e familiar 11,9% 
Adquirir formação profissional 24,9% 




Pelo ordenado 19,4% 
Por ter amigos nas Forças Armadas 5,1% 
Atracção pela cultura e características da vida militar 13,9% 
Não ter emprego 4,4% 
Não conseguir arranjar outro emprego 3,4% 
   * Itens de escolha múltipla, cada um totaliza 100%        
 
6.3.2. Motivos justificativos da decisão de não ingresso nas Forças Armadas 
Após caracterizarmos os motivos dos jovens que se demonstram predispostos ao 
ingresso no RV/RC, também é importante analisar quais as justificações avançadas pelos 
participantes que não consideram essa possibilidade. Tal análise poderá ser útil ao dar a 
conhecer aos ramos quais as razões para o não ingresso, permitindo, deste modo, 
desenvolver políticas de recrutamento mais eficazes de forma a atrair e reter recursos 
humanos. 
Da observação da Tabela 12, denota-se que os principais motivos apontados pelos 
jovens passam, essencialmente, pela pretensão de continuar a estudar (43,5%) e por 
considerarem que o ingresso nas Forças Armadas acarreta a possibilidade de ficarem longe 
de casa e da família (34,5%). No entanto há 25.1% que justificam essa não pretensão por 
não gostarem das características da vida militar, 20.7% que consideram que não possuem 
características que são necessárias para ser militar e 19.8% que consideram que é uma 
profissão exigente em termos físicos. Este conjunto de jovens situa-se assim num patamar 
em que a sua decisão assenta numa rejeição relativamente à representação que têm da 
profissão militar.  
Outros motivos apontados, mas menos relevantes passam por já se encontrarem no 
mercado de trabalho (13,4%), considerarem o vencimento baixo (10,3%), acharem que um 
emprego nas Forças Armadas não dá perspectivas de carreira profissional (7,4%) ou por 
considerarem que é uma profissão de pouca utilidade para o mercado de trabalho (6,9%). 




Tabela 6-3: Motivos de não ingresso nas Forças Armadas (%) 
Motivo de Não Ingresso 2009/2010 
Estar empregado 13,4% 
Estar a estudar/querer continuar a estudar 43,5% 
Não gostar das características da vida militar 25,1% 
Vencimento baixo 10,3% 
Não dar perspectivas de carreira profissional 7,4% 
Não possuir as características que considera necessárias para ser militar 20,7% 
Por ser uma profissão exigente em termos físicos 19,8% 
Considerar que é uma profissão pouco útil para o mercado de trabalho 6,9% 
Por conter possibilidades de ficar longe de casa e da família 34,5% 
   * Itens de escolha múltipla, cada um totaliza 100%        
 
6.4. Crenças Comportamentais dos jovens 
O inquérito também questiona os jovens sobre as suas crenças comportamentais, ou 
seja, sobre a antevisão dos resultados e consequências do seu ingresso nas Forças 
Armadas. Se, por um lado, os jovens acreditarem que o ingresso nas Forças Armadas tem 
consequências desejáveis (e.g. continuar os estudos, ficar perto de casa, vencimento 
atractivo) tenderão a valorizá-lo; se, por outro lado, acreditarem que os resultados do 
ingresso são negativos (e.g. ficar longe de casa, elevada exigência física), o expectável será 
a sua desvalorização. Será o balanço entre a previsão de consequências positivas e 
negativas que levará à formação de uma atitude (favorável ou desfavorável) que terá 
implicações na predisposição para o ingresso.  
Pela análise dos dados (Gráfico 39) verifica-se que um conjunto alargado de jovens 
participantes no Dia da Defesa Nacional valoriza muito a possibilidade de continuar os 
seus percurso escolar (5.63) e consideram que o ingresso nas Forças Armadas possibilita 
de forma acentuada essa continuidade (5.5).  
Na perspectiva dos jovens o ingresso também acarreta uma significativa 
possibilidade de ficar longe de casa e afastados da sua rede social de apoio (5.0), quase na 




mesma ordem de grandeza com que valorizam a importância de permanecerem perto da 
sua área de residência (5.06). 
Este cenário de dados aponta para um saldo positivo na avaliação das 
consequências subjacentes ao ingresso e, provavelmente, a formação de uma atitude 
favorável face à possibilidade de ingresso nas Forças Armadas, uma vez que, na percepção 
dos jovens, será possível a continuação do seu percurso escolar e, isso será mais importante 
que o afastamento social. 
Também, constatou-se que os jovens tendem a concordar com a associação da 
possibilidade de ingresso a uma consequência positiva para o seu futuro (5.08), 
considerando de uma forma vincada que ser capaz de ingressar nas Forças Armadas seria 
uma fonte de orgulho pessoal (5.59). Este conjunto de dados tende a evidenciar uma 
atitude favorável face à possibilidade de ingresso. 
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Ao se analisar os dados por nível de escolaridade (Gráfico 40) verifica-se que os 











à possibilidade de ingresso mas, os que se encontram a frequentar o nível secundário (10º, 
11º e 12 º ano) evidenciam uma atitude mais favorável ao ingresso nas Forças Armadas do 
que os restantes, aqueles que se mostram menos convictos na avaliação das vantagens de 
um ingresso são, compreensivelmente, os que se encontram a frequentar o Ensino 
Superior, sendo no entanto muito positivos os valores evidenciados.  
 
Gráfico 6-6: Crenças comportamentais, por escolaridade 
 
F (4,50073) 74,347; p=0.000        
 
6.5. O Interesse dos jovens em ingressar nas Forças Armadas 
Finalmente, ao se questionar directamente os jovens sobre qual o seu interesse em 
ingressar nas Forças Armadas (Gráfico 41), verificou-se que cerca de 57,3% dos jovens 
revelam estar interessados ou muito interessados na proposta oferecida pela instituição 
militar. Em termos de valores médios, na escala de utilizada, a esta percentagem 
corresponde uma média de 4,73, o que sendo um valor positivo, tem de ser visto como algo 
moderado.  




Gráfico 6-7: Grau de interesse em ingressar nas Forças Armadas 
 
N= 55984              
 
Ao levar em consideração a escolaridade dos jovens (Gráfico 42) verifica-se que, à 
excepção dos jovens que frequentam o ensino superior, todos eles manifestaram interesse 











Gráfico 6-8: Grau de interesse em ingressar nas Forças Armadas, por nível de escolaridade 
 
F(4,53857) 662,386; p=0.000               
 
6.6. Síntese 
Em síntese, no que se refere à predisposição para o ingresso nas Forças Armadas 
manifestada pelos jovens participantes no Dia da Defesa Nacional, pode-se referir que 
uma percentagem de 40% de interessados é, de facto, um número capaz de conferir alguma 
sustentabilidade ao processo de profissionalização do serviço militar. No entanto, esta 
dimensão quantitativa não deve descurar a necessidade de olhar com algum cuidado para a 
componente qualitativa. A este respeito, importa chamar a atenção para o facto de a 
escolaridade exercer influência na avaliação do interesse suscitado pela proposta de 
emprego das Forças Armadas, assim como para o facto desta predisposição, 
contextualmente, estar a evidenciar um sentido evolutivo descendente. No que respeita à 
dimensão de género, notou-se que os homens apresentam níveis de interesse superiores às 
mulheres, mas nada que se possa considerar como estatisticamente muito relevante, 
podendo estar aqui a existir um efeito mediador da variável escolaridade, pois estas são 
mais qualificadas.  




Relativamente aos perfis de motivos de ingresso os dados também permitiram 
detectar algumas variações interessantes. Sendo assim, na perspectiva simbólica, o 
ingresso nas Forças Armadas assenta nas actividades desenvolvidas e no desafio e na 
aventura que as mesmas proporcionam. As razões de ingresso que passam por questões 
instrumentais baseiam-se essencialmente na perspectiva de carreira e de formação 
profissional e na possibilidade de participar em missões de apoio à paz.  
Por último, no que respeita à explicação da variação das intenções de ingresso 
verifica-se que o Dia da Defesa Nacional influencia bastante a opinião dos jovens 


























7. NOTAS CONCLUSIVAS 
 
Cada ciclo do Dia da Defesa Nacional envolve um número considerável de 
pessoas, organizações e procedimentos. Consequentemente, não é de todo infrequente o 
aparecimento de problemas. Por isso, quando se chega ao fim de um ciclo de 
implementação, marcado pela obrigatoriedade de participação dos jovens do género 
masculino, impõe-se que do ponto de vista empírico se proceda à observação, medição e 
acompanhamento crítico da implementação do evento, para que se verifique de que forma 
os dados recolhidos evoluíram, bem como sobre a realidade que traduzem e os desafios 
que colocam. Por esta razão, o objectivo principal destas notas conclusivas, mais do que 
salientar as ideias-chave que foram destacadas ao longo do estudo, passa por proceder à 
sua interpretação.  
De facto, a typeface ou um forte grafismo podem sugerir o que a organização é ou 
deseja tornar-se. Contudo, tal como se verificou, através das Forças Armadas, é a 
qualidade de actuação e a acumulação de experiências, que transformam um sinal num 
símbolo, que criam uma identidade organizacional coesa e a passagem de uma imagem 
positiva. Neste âmbito, o verdadeiro propósito do Dia da Defesa Nacional é conseguir uma 
comunicação organizacional, de tal forma que a mensagem transmitida sobre a identidade 
das Forças Armadas permita criar uma imagem que ajude a concretizar os objectivos 
propostos. Este processo envolve tanto a comunicação externa como a interna. Porém, a 
base para o sucesso da identidade organizacional é a criação e a manutenção de um 
conjunto comum de valores entre o público interno, ou seja, entre os militares dos três 
ramos das Forças Armadas. São estes que determinam a imagem organizacional através, 
por exemplo, do Dia da Defesa Nacional. 
De facto, não há fórmulas fáceis para assegurar que a identidade das Forças 
Armadas tenha êxito, no entanto qualquer evento que faça parte do seu programa precisa 
ser avaliado, de forma a conseguirmos entender o que é que o público-alvo realmente 
pensa, qual foi a personalidade e o estilo que detectou. 
Sendo assim, do ponto de vista das características da população que participou no 
Dia da Defesa Nacional, os dados traduzem uma tendência positiva em termos de evolução 




da escolaridade. No entanto, para além de ser de destacar o facto de sensivelmente 19% 
dos participantes nesta última edição não ultrapassarem a escolaridade obrigatória, é 
também importante chamar a atenção para os fortes desequilíbrios regionais que se 
detectaram e se têm revelado estáveis. São significativas as diferenças entre as regiões 
autónomas e o continente e dentro deste, são relevantes as que se registam entre as grandes 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e as restantes regiões. Dar conta destas diferenças e 
traduzir a sua evolução, tem também de ser visto como um contributo que a Defesa 
Nacional tem prestado ao país e às entidades com a responsabilidade de formular políticas 
públicas endereçadas a esta população.  
No que diz respeito ao contexto sociodemográfico do Dia da Defesa Nacional 
parece que, apesar da homogeneidade da idade (e neste ciclo do género), é marcado por 
enormes diversidades, pelo que desenvolver um ―perfil único‖ do evento acaba por ser, ao 
mesmo tempo, um acto de ousadia e uma necessidade exigida pela Defesa Nacional, uma 
vez que as obrigações a que sujeita os cidadãos têm que assentar em modelos inclusivos e 
no tratamento igualitário. O que pode ser objecto de reflexão é se a forma de tratamento 
utilizada se revelou ou não a adequada, o que nos remete para o modo como o Dia da 
Defesa Nacional tem sido apreciado pelos seus participantes.  
Neste domínio, pode dizer-se que os valores de aceitação que o Dia da Defesa 
Nacional tem evidenciado ao longo das várias edições com que já conta, são bastante 
positivos e estáveis, revelando uma forte capacidade de ajustamento face às características 
da população que nele tem participado. Pode-se afirmar que é um modelo que consegue 
informar, ser atractivo e protagonizar um desenvolvimento positivo. No entanto, tem de ser 
salientado o facto de a população mais escolarizada, sem que deixe de apreciar o evento de 
forma positiva, tender a revelar valores estatisticamente inferiores aos evidenciados pelos 
menos escolarizados. É certo que se trata de uma situação que traduz toda uma relação dos 
jovens com as Forças Armadas e que, por isso, extravasa os domínios do Dia da Defesa 
Nacional, mas considerando que a tendência de evolução da qualificação dos jovens é de 
sentido positivo, será importante reflectir sobre ela. Neste sentido, importará desenvolver 
estratégias capazes de promover uma maior adequação dos conteúdos do Dia da Defesa 





Neste âmbito, também é relevante referir os baixos níveis de informação com que 
os jovens se apresentam na participação deste evento. A justificação para esta situação 
poderá prender-se com o facto do Dia da Defesa Nacional funcionar como elemento 
informativo acerca de si próprio, o que, apesar de reforçar a sua importância, acaba por ser 
insuficiente para promover a participação informada neste evento. Daqui advém a 
necessidade de recorrer a outros meios de comunicação. 
Em termos de apreciação da estrutura programática do Dia da Defesa Nacional, 
nesta edição e à semelhança de todas as anteriores, ficou patenteada a maior valoração que 
é atribuída à sua componente interactiva, composta pela demonstração de actividades 
militares e pela cerimónia do içar da Bandeira Nacional. A componente mais formativa, 
assente em módulos de informação, apesar de ter mantido o registo de evolução positivo 
dos valores de apreciação, situa-se em patamares substancialmente mais baixos. A este 
propósito, os testes de análise estatística aplicados revelaram que uma estratégia de 
incremento dos valores gerais de apreciação do evento terá forçosamente de passar pelo 
potenciar da apreciação e de uma provável restruturação destes módulos, nomeadamente o 
que incide sobre a temática da Defesa nacional e o papel das Forças Armadas. 
Para além disso, no que concerne à implementação do evento, é importante chamar 
à atenção para algumas variações regionais que se registam relativamente à apreciação e 
que não estão associadas a variações da escolaridade. Em sede de monitorização será 
pertinente promover estratégias que aproximem os valores registados em centros de 
divulgação que assumem uma configuração homogénea, introduzindo porventura alguns 
elementos de padronização das actividades do programa que são desenvolvidas localmente. 
Será também pertinente considerar o desenvolvimento de acções tendentes a combater o 
efeito do tempo em que decorre a edição, para que os valores de apreciação registados nos 
meses finais deixem de apresentar uma configuração vincadamente decrescente. 
Um outro ponto que deve ser destacado prende-se com a forma como a mensagem 
que dá corpo ao Dia da Defesa Nacional é descodificada pelo público participante. Assim, 
é de considerar o facto de estar consolidada a missão informativa e sensibilizadora para as 
temáticas da Defesa Nacional que os jovens atribuem ao evento, em detrimento de uma 
associação a objectivos de recrutamento. Para além disso, importa atender ao facto de a 




grande maioria dos participantes concordar com a existência do Dia da Defesa Nacional 
nos moldes que actualmente assume, o que transporta para um segundo plano o carácter 
obrigatório em que assenta.  
No que respeita à resposta do modelo à participação das mulheres os dados 
recolhidos revelam, em todas as dimensões de análise, valores de apreciação superiores aos 
dos homens, comprovando a atractividade demonstrada por esta população. No entanto, 
convém considerar que participaram ainda com o estatuto de convidadas, facto que permite 
encarar os dados apenas como uma tendência.  
Em termos de síntese, pode dizer-se que o Dia da Defesa Nacional tem obtido 
resultados muito positivos e cumprido a função de informar e sensibilizar para as temáticas 
da Defesa Nacional e do papel das Forças Armadas. As seis edições já realizadas e os 
aproximadamente 300 mil jovens que já participaram fazem com que este evento se 
assuma cada vez mais como um momento marcante na delimitação dos contornos da 
relação que se estabelece entre as Forças Armadas e os jovens. No entanto, há ainda 
possibilidades de continuar a desenvolver o modelo, seja em termos de forma ou de 
conteúdo, para que se adeqúe de forma ainda mais vincada a uma população que tende a 
ser mais escolarizada.  
No que concerne às representações veiculadas pelos jovens sobre as Forças 
Armadas, estruturantes em matéria de comportamentos e atitudes, o que os dados 
permitiram extrair foi que são positivas na generalidade das dimensões consideradas. Em 
termos institucionais as Forças Armadas conseguem ter um capital de confiança muito 
significativo junto deste público, sendo também vistas como úteis e eficazes no 
cumprimento das suas missões. No plano profissional também tendem a ser vistas como 
atractivas, prestigiantes e capazes de proporcionar alguma segurança em termos 
profissionais. Todavia, e numa perspectiva longitudinal, importa considerar a manutenção 
da tendência de diminuição do carácter positivo desta dimensão. Por isso, importará 
equacionar os processos comunicativos, tendo por base a imagem de conjunto que faz parte 
da estrutura do Dia da Defesa Nacional. 
Relativamente à variação das representações, a influência estatisticamente mais 





demonstram em média ter uma imagem menos atractiva das Forças Armadas do que os 
jovens menos escolarizados, sem que chegue, contudo, a ser negativa.  
No que diz respeito a predisposição dos jovens participantes no Dia da Defesa 
Nacional para ingresso nas Forças Armadas, os dados revelaram que há uma percentagem 
muito significativa de jovens (40%) que têm intenção de ingressar no regime de 
voluntariado e de contrato. Porém, apesar de bastante expressiva do ponto de vista 
quantitativo e reveladora de que a profissionalização do serviço militar tem potencial de 
sustentabilidade a curto e médio prazo, convém salientar que esta percentagem não tem 
evoluído de forma positiva, registando mesmo períodos de algum decréscimo. Um dos 
factores que mais contribui para esta estagnação é a escolaridade, também aqui assumindo 
um sentido negativo. Ou seja, nos níveis de escolaridade mais elevados, esta predisposição 
assume valores substancialmente mais baixos que nos níveis de escolaridade iguais ou 
inferiores ao 12º ano. Um dos principais factores que faz diminuir a predisposição para 
ingresso consiste na intenção dos jovens em cada vez mais procurarem desenvolver 
percursos escolares que culminam com a obtenção de estudos superiores. Isto implica que, 
para actuar junto de segmentos populacionais desta faixa etária e com fortes níveis de 
escolaridade, as Forças Armadas têm de potenciar estratégias de gestão de recursos 
humanos que reforcem de forma significativa as qualificações que proporcionam, que 
fomentem uma conciliação entre actividade profissional e desenvolvimento de projectos de 
escolarização, e fazer com que estas estratégias suportem a estruturação de processos de 
comunicação com o público. Mas, a comunicação das Forças Armadas não pode ser apenas 
com os jovens que procura atrair, devendo também ser direccionada para os agentes que 
muitas vezes exercem influência na modelação de opiniões, nomeadamente os familiares. 
Ou seja, é necessário considerar estratégias de comunicação de natureza múltipla em 
matéria de conteúdos e de público-alvo. 
Para reforçar esta ideia, importa ter em consideração que dos vários incentivos 
consignados à prestação de serviço militar que foram apresentados aos jovens, os que 
tiveram maiores níveis de apreciação estavam associados ao acréscimo de qualificações 
escolares e profissionais. Sendo assim, o Dia da Defesa Nacional deveria não só ter em 
conta os jovens que estão a concluir o 12.º ano e a possibilidade de seguirem uma carreira 




militar, como também aqueles que já se encontram no ensino superior. Uma vez que os 
níveis de escolaridade tendem a aumentar, a informação fornecida deveria também realçar 
a possibilidade que as Forças Armadas oferecem a aqueles que já detém um curso superior. 
No que toca à variação da predisposição para ingresso face à dimensão de género, os dados 
disponíveis revelaram uma menor intenção de adesão por parte das mulheres. Apesar de 
não ser estatisticamente expressivo, convém não desgrudar esta informação, porque este 
contingente juvenil apresenta um comportamento médio muito mais favorável à cultura 
escolar, e, por isso, uma propensão a um comportamento mais assertivo no investimento 
escolar numa escala temporal mais longa. 
É de realçar que a sustentabilidade da profissionalização exige uma maior 
coordenação entre os ramos, para que os processos de comunicação sejam geridos tendo 
em vista a harmonização em termos de atractividade. É difícil no contexto actual dotar 
cada um dos ramos de uma estrutura de meios de divulgação semelhante em termos de 
processos e de distribuição regional, mas os meios existentes em cada um poderão 
sustentar o desenvolvimento de um processo informativo que não seja exclusivo, mas sim 
transversal ao conceito de Forças Armadas. A profissionalização do serviço militar exige 
coordenação de esforços e de processos entre os ramos, não só para evitar que concorram 
uns contra os outros no mercado de emprego, mas para que a sustentabilidade do processo 
não seja parcial. 
Relativamente aos factores de explicação da predisposição para ingressar ou não 
nas Forças Armadas, foi notória nesta edição a influência do Dia da Defesa Nacional. Num 
contexto evolutivo em que este evento se afirma pelo seu pendor informativo e se descola 
de uma imagem inicial de acção recrutamento, não pode deixar de ser vista relevante a 
importância que passa a assumir como elemento explicativo da predisposição. Porém, 
apesar desta evolução existe cerca de 30% de jovens participantes que considera que o 
principal objectivo deste evento é incentivar o ingresso nas Forças Armadas. Se se 
considerar que esta opinião dos jovens é reflexo da forma como as mensagens transmitidas 
são descodificadas, este dado deve ser tido em consideração no sentido de se tentar 
melhorar no futuro a forma de sensibilização para as questões da Defesa Nacional, 





significa que o Dia da Defesa Nacional seja posto em causa do ponto de vista dos jovens, 
pois a grande maioria considera que ele é a forma mais adequada de os sensibilizar para as 
temáticas da Defesa Nacional, de onde se depreende o importante papel que este evento 
pode desempenhar na relação entre eles e as Forças Armadas. 
É pertinente referir que é difícil a um evento desta natureza cumprir cabalmente o 
objectivo de informar os jovens sobre as matérias da Cidadania ou da Defesa Nacional na 
sua vertente não militar. Esta dificuldade advém do facto de a montante deste evento não 
existir praticamente qualquer intervenção a este propósito de outras instituições que 
enquadram os jovens. As ligações da Cidadania, por exemplo, com os currículos escolares 
começaram há pouco tempo a ser activadas, fazendo com que o Dia da Defesa Nacional, 
em vez de ser um momento em que estes assuntos são retomados, eventualmente com uma 
ênfase especial em certos aspectos se apresente como o momento em que, para a maioria 
dos jovens, estes temas são abordados pela primeira vez. É assim ―injusto‖ exigir-se ao 
DDN que sensibilize os jovens para os temas da Cidadania e da Defesa Nacional não 
militar no decorrer de um único dia, quando para a maioria deles esta foi a primeira vez 
que ouviram falar destes assuntos. 
Em termos de possibilidades de utilização prática da informação aqui apresentada 
julga-se que ela poderá ser tida em consideração em matérias como a clarificação dos 
objectivos do Dia da Defesa Nacional, bem como para a adequação dos conteúdos 
informativos e dos respectivos suportes de transmissão, contribuindo assim para potenciar 
a eficácia do evento. 
No que ao Dia da Defesa Nacional diz respeito, é ainda pertinente salientar que o 
mesmo se reveste de potencialidades capazes de o projectar para o desempenho de uma 
função social que extravasa os domínios e interesses específicos das Forças Armadas. Ao 
abranger um público de dimensões tão significativas e ao realizar-se todos os anos, o DDN 
constitui um momento único e precioso para a recolha de determinada informação, 
podendo originar a produção de uma série temporal de dados sobre a população em causa. 
Não sendo necessário todos os anos proceder à recolha de informação sobre todas as áreas 
de interesse específico das Forças Armadas, poderia pensar-se, através da cooperação entre 
a Defesa Nacional e outras instituições e organismos do Estado, em utilizar este momento 




para a recolha de alguma informação com interesse transversal. Em síntese, podemos 
afirmar que o DDN tem sido uma acção particularmente prestigiante para as Forças 
Armadas, um contributo importante para a radiografia da juventude portuguesa e um claro 
investimento na cidadania. Trata-se de um investimento do Estado Português nos seus 
cidadãos, que passam a conhecer melhor o seu País e a compreender que a Defesa 
Nacional não se circunscreve às Forças Armadas. 
De facto, o DDN tem ajudado a mudar mentalidades e a alertar a sociedade civil 
para a importância da Defesa Nacional, quer através do ingresso nas Forças Armadas, quer 
através de simples actos de cidadania. Como tal, pretende-se que, mais do que um dever 
militar, o DDN passe a ser considerado um dever cívico, a cumprir por todos os cidadãos, 
englobando naturalmente o universo feminino. 
Existe, no entanto, margem para a evolução do actual modelo do Dia da Defesa 
Nacional, a consubstanciar, por exemplo, na potenciação da intervenção de outras 
instituições, na criação de estratégias de comunicação diferenciadas de região para região, 
na criação de condições para receber aqueles que têm necessidades especiais e, como atrás 
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O Dia da Defesa Nacional, consagrado em lei, visa sensibilizar os jovens para a temática da Defesa 
Nacional e divulgar o papel das Forças Armadas.  
É um dia distinto e marcante para a sua formação enquanto cidadão, para o qual, nos termos da lei em 
vigor, se encontra convocado através de edital, afixado na sua Junta de Freguesia.  
As acções de informação e divulgação que constituem o Dia da Defesa Nacional vão proporcionar--lhe 
a oportunidade de conhecer melhor o significado da Defesa Nacional e de partilhar da experiência de 
profissionais das Forças Armadas. No final, ficará a saber como se tem garantido e continuará a garantir 
a Segurança do nosso País. 
No seu caso, o cumprimento deste dever militar irá decorrer no Centro de Divulgação de Defesa 
Nacional do Alfeite, situado na Base Naval do Alfeite, das 09h30 às 17h00, do dia 09 de Dezembro 
de 2009. Caso necessite de justificar eventual falta laboral ou escolar ser-lhe-á fornecido o devido 
comprovativo.  
A alimentação e o transporte ser-lhe-ão assegurados. Para efeitos de transporte, estará disponível um 
autocarro, devidamente identificado com o símbolo verde do Dia da Defesa Nacional, em frente ao 
edifício da Câmara Municipal de Loures, pelas 07H30 do mesmo dia. 
No transporte e no interior da Unidade Militar, apelamos à sua boa conduta de cidadão, solicitando-se, 
ainda, que seja portador do Bilhete de Identidade e da presente carta.  
Na impossibilidade de comparecer, deverá justificar a falta no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a 
partir da data para que foi convocado. Para o efeito, sem prejuízo de outras formas indicadas no site do 
Ministério da Defesa Nacional, deverá enviar a esta Direcção-Geral requerimento dirigido ao Director-
Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, acompanhado de prova documental do motivo invocado. 
Para esclarecimento de quaisquer dúvidas e/ou informações adicionais poderá contactar a Direcção-
Geral de Pessoal e Recrutamento Militar (Avenida Ilha da Ilha da Madeira, n.º1 – 4.º andar, 1400-204 




Com os melhores cumprimentos, 
     
                O Director-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar 
 
     
 
                    
Alberto Rodrigues Coelho 
